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PROCESSO N°: 21449.000560/2021-16
TIPO DE LICITACAO: MENOR PRECO

A Companhia Nacional de Abastecimento — CONAB, no ambito da Superintendéncia Regional de
Pernambuco — SUREG/PE, mediante o Pregoeiro designado pela Ato de Superintendéncia
CONAB/SUREG-PE n®° ,de , torna publico para conhecimento dos interessados que na data, hora-
rio e local abaixo indicados realizara licitagio na modalidade d¢ PREGAO ELETRONICO, do tipo
MENOR PRECO, tendo por finalidade a contratacdo descrita no item 1 deste Edital, cujo documento e
seus anexos expressam ainda as condi¢des de participacao, de habilitagdo, de apresentacdo de propostas,
de critérios de julgamento e de adjudicacao.

O procedimento licitatério se dara na forma da Lei no 13.303/2016 e do Regulamento de Licita-
coes e Contratos da Conab — RLC, disponivel no endereco eletronico https://www.conab.gov.br/in-
dex.php/institucional/normativos/normas-da-organizacdo, bem como, subsidiariamente, de outras leis e
normas aplicaveis ao certame ¢ mediante as condigdes estabelecidas neste Edital.

DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO ELETRONICO

DATA: 03/08/2021
HORARIO DE ABERTURA: 10:00 horas — Horario de Brasilia

ENDERECO ELETRONICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
CODIGO UASG: 135285

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitacdo tem como objeto a contratacdo de empresa especializada no fornecimento de ser-
vigos para execugdo de projeto para implantacdo de cabeamento estruturado para rede de dados, com for-
necimento de materiais para atender as necessidades da Superintendéncia Regional de Pernambuco (SU-
REG-PE) da Companhia Nacional de Abastecimento — CONAB, em Recife-PE.

1.2. As especificagdes do objeto da contratagdo sdo aquelas descritas no Termo de Referéncia, anexo I
desse Edital.

1.3. Em caso de discordancia existente entre as especificagdes deste objeto descritas no Catalogo de Ser-
vigo — CATSER do Compras Governamentais e as especificacdes constantes neste Edital, prevalecerdao
estas ultimas.

1.4. O projeto a ser executado constara no anexo V desse Edital e podera ser solicitado no formato dwg
através do e-mail indicado no item 19.4.


http://www.comprasgovernamentais.gov.br/

2. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA PARTICIPACAO NO PREGAO ELETRONI-
CO

2.1. Poderdo participar deste Pregdo Eletronico os interessados cujo ramo de atividade seja compativel
com o objeto desta licitagdo, e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores — Sicaf, bem como perante o sistema eletronico provido pela Secretaria de
Gestao do Ministério do Planejamento, Or¢amento e Gestdo (SGE), por meio do sitio www.comprasgo-
vernamentais.gov.br.
2.2. O Credenciamento € o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participacdo dos
interessados na modalidade licitatoria Pregao, em sua forma eletronica.
2.2.1. O cadastro no SICAF podera ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
WWW.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitacdo de login e senha pelo interessado.
2.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presun¢@o de sua capacidade técnica para realizagdo das transacdes inerentes a este
Pregdo Eletronico.
2.2.3. O uso da senha de acesso pelo licitante ¢ de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transacao por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou
a CONAB responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por ter-
ceiros.
2.2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverdo ser comunicadas imediatamente ao provedor do sis-
tema para imediato bloqueio de acesso.
2.3. Além do credenciamento mencionado, para se ter acesso ao sistema eletronico, os interessados em
participar deste Pregdo Eletronico deverdo dispor de chave de identificagdo e senha pessoal, obtidas junto
a SGE, onde também deverao informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber ins-
trucdes detalhadas para sua correta utilizagao.
2.4. Como condig¢do para participagdo no Pregao Eletronico, a licitante credenciada assinalara
“sim” ou “ndo” em campo proprio do sistema eletronico, relativo as seguintes declaragdes:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°® 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a.1) Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

a.2) Assinalagdo do campo “nao” apenas produzird o efeito de a licitante ndo ter direito ao trata-
mento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) que esté ciente e concorda com as condi¢des contidas no Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no Edital;
¢) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de de-
clarar ocorréncias posteriores;
d) que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigao de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao;
e) que a proposta foi elaborada de forma independente;
f) que ndo possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou for¢ado;
g) que esta ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atende as regras de acessibilidade previs-
tas na legislagdo.
2.5. Nao poderdo participar deste Pregdo Eletronico:
a) o empresario suspenso de participar de licitagdo e impedido de contratar com a CONAB, durante o pra-
zo da sangdo aplicada;
b) o empresario declarado inidoneo para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto per-
durarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida sua reabilitagao;
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c¢) o empresario impedido de licitar e contratar com a Unido, durante o prazo da sancdo aplicada;

d) a sociedade estrangeira ndo autorizada a funcionar no Pais;

€) 0 empresario cujo estatuto ou contrato social ndo inclua o objeto deste Pregao;

f) o empresario que se encontre em processo de dissolucdo, recuperagdo judicial, recuperagdo extrajudici-
al, faléncia, concordata, fusdo, cisdo, ou incorporacao;

g) as sociedades integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas aquelas que tenham dire-
tores, socios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnolégicos ou huma-
nos em comum, exceto se demonstrado que nao agem representando interesse econdmico em comum;

h) o consoércio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituicao.

3. DA PROPOSTA DE PRECOS

3.1. O licitante devera registrar proposta de pregos eletronica, concomitantemente com os documentos
de habilitacio exigidos no edital, exclusivamente por meio do sistema Compras Governamentais, até a
data e horario marcados para abertura da sessdo, quando entdo encerrar-se-a automaticamente a fase de
recebimento de propostas.

3.1.1. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horario
de Brasilia — DF.

3.2. O licitante devera informar em sua proposta de pregos eletronica, mediante o preenchimento no siste-
ma eletronico, o valor total proposto para a execugdo do objeto, bem como a especificagdo clara e com-
pleta dos servigos a serem executados, em conformidade com o Termo de Referéncia.

3.2.1. O licitante devera cotar o preco do objeto licitatorio em moeda nacional.

3.2.2. O licitante devera consignar o valor da proposta ja considerados inclusos os custos operacionais,
tributos, encargos trabalhistas e previdencidrios, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto desta licitagao e que influenciem na formagao do
prego da proposta.

3.2.3. Por ocasido do registro de sua proposta de precos no site Compras Governamentais, o licitante de-
vera realizar as declaragdes previstas no item 2.4 deste Edital, assinalando, para tanto, os campos especifi-
cos do sistema eletronico em apreco.

3.2.4. Quando couber, o licitante devera declarar, para cada item, em campo proprio do sistema Compras
Governamentais, se o objeto da licitacdo se enquadra em algum critério de margem de preferéncia, caso
haja indica¢do, neste aspecto, no Termo de Referéncia.

3.2.5. A declaragdo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitagdo, a conformidade da pro-
posta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitara o licitante as san-
¢oes previstas neste Edital.

3.3. As propostas eletronicas ficardo disponiveis no sistema eletronico.

3.3.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificacdo da proposta, sem pre-
juizo das san¢des previstas neste Edital.

3.3.2. Até a abertura da sessdo, o licitante podera retirar ou substituir a proposta anteriormente encami-
nhada.

3.3.3. As propostas terdo validade de no minimo 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessdo
publica estabelecida no preambulo deste Edital.

3.4. A proposta elaborada em desacordo com este Edital ¢ Anexos podera ser desclassificada, apds obser-
vado o disposto no subitem 19.6 deste Edital.

3.5. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

3.6. O licitante sera responsavel por todas as transacdes que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas ¢ lances.

3.7. O encaminhamento eletronico da Proposta de Precos do licitante vencedor, devera conter, em
especial, as seguintes informacoes:

a) Modelo de Proposta de precos, conforme anexo do edital

b) o prego global da contratacdo, em algarismos e por extenso (havendo discordancia entre os valores ex-
pressos em algarismos e por extenso, serdo considerados estes tltimos, devendo o Pregoeiro proceder as
corregdes necessarias);



¢) o prazo de validade da proposta, de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apre-
sentacdo. Na auséncia de indicac¢do expressa do prazo de validade, considerar-se-a tacitamente indicado o
prazo de 60 dias;

d) a declaracdo expressa de que nos pregos cotados estdo incluidos todos os custos necessarios a entrega
dos materiais/prestacao dos servigos objeto deste pregdo, inclusive, todos os impostos (IOF e outros), tri-
butos, encargos trabalhistas, previdenciarios, comerciais, fiscais e quaisquer outras despesas que incidam
ou venham a sobre ele incidir, nada mais sendo licito pleitear a esse titulo;

e) a declaragdo expressa de que se responsabiliza pela entrega/prestacdo dos servigos no prazo estabeleci-
do no Termo de Referéncia;

f) os seguintes dados da licitante: Razdo Social, endereco, telefone/Fax, nimero do CNPJ/MF.

3.7.1. A proposta de precos descrita no subitem anterior devera ser redigida em lingua portuguesa, datilo-
grafada ou digitada, em uma via, em papel timbrado da licitante, redigida em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas que impecam sua perfeita compreensao, devidamente datada, assinada na ulti-
ma folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante.

3.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocacdo para assinatura do Contrato, ficam os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.

4. AVALIACAO DO CUSTO
4.1. O critério de avaliacdo do custo serd o de menor valor global para o objeto contratado.
5. VALOR ESTIMADO DA CONTRATACAO

5.1. O valor global estimado para contratagdao ¢ de R$ 118.420,00 (Cento e dezoito mil, quatrocentos e
vinte reais).

6. DA ABERTURA DA SESSAO E DA CLASSIFICACAO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da sessdo publica deste Pregdo, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerd na data e na hora indi-
cada no preAmbulo deste Edital, no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br.

6.2. Durante a sessdo publica, a comunicacdo entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerd exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo proprio do sistema eletronico.

6.3. O Pregoeiro, anteriormente ao inicio da fase de lances, verificard, previamente, as propostas apresen-
tadas e desclassificara, motivadamente, aquelas que ndo estejam em conformidade com os requisitos esta-
belecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis ou ndo apresentem as especificagdes técnicas princi-
pais, exigidas no Termo de Referéncia.

6.3.1. A ndo desclassificagdo preliminar da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitagao.

6.4. Somente os licitantes com propostas preliminarmente classificadas participardo da fase de lances.

6.5. Quando do registro das propostas no Sistema Eletronico, os licitantes deverao observar a orientagdo
estabelecida pelo Ministério do Planejamento, Or¢amento e Gestdo, no sentido de incluir o detalhamento
do objeto ofertado no campo “Descrigdo Detalhada do Objeto”.

6.5.1. A auséncia do detalhamento do objeto no citado campo ndo acarretara a desclassificagdo da propos-
ta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realizacao de diligéncia destinada a esclarecer ou
complementar as informagdes.

7. DA FORMULACAO DOS LANCES E DO MODO DE DISPUTA

7.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dard inicio a fase competitiva, oportunidade em que os licitan-
tes poderao encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletronico.

7.1.1. O licitante serd imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no regis-
tro.

7.1.2.0s licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observados o hordrio fixado para abertura da ses-
sdo publica e as regras estabelecidas no edital.



7.1.3. O licitante somente podera oferecer valor inferior ao ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema, observado, quando houver, o intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidira tanto em relagdo aos lances intermedidrios quanto em relagdo ao lance que cobrir a
melhor oferta.

7.1.4. Nao serdo aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerd aquele que for recebido e registrado pri-
meiro.

7.1.5. Durante a sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificac¢do do licitante.

7.2. Sera adotado para o envio de lances 0 modo de disputa aberto e fechado.

7.3. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessdo publica terd duragdo de
quinze minutos.

7.3.1. Encerrado o prazo previsto no item 7.3, o sistema encaminhara o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepcao de lances sera
automaticamente encerrada.

7.3.2. Encerrado o prazo de que trata o item 7.3.1, o sistema abrird a oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores aquela pos-
sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento deste
prazo.

7.3.3. Na auséncia de, no minimo, trés ofertas nas condig¢des de que trata o item 7.3.2, os autores dos me-
lhores lances subsequentes, na ordem de classificacdo, até o maximo de trés, poderdo oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento do prazo.

7.3.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.3.2. e 7.3.3., o sistema ordenara os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

7.3.5. Na auséncia de lance final e fechado classificado nos termos dos 7.3.2. € 7.3.3., havera o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, at¢ o maximo de trés, na ordem de classificacdo, possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento deste prazo,
observado, apds esta etapa, o disposto no item 7.3.4.

7.3.6. Na hipdtese de ndo haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda as exigéncias
para habilitacdo, o pregoeiro poderd, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o rei-
nicio da etapa fechada, nos termos do disposto no 7.3.5.

8. DA NEGOCIACAO

8.1. Apds o encerramento da etapa de lances da sessdo publica, o Pregoeiro deverd, via sistema, encami-
nhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o
critério de julgamento e o valor estimado para a contratacao.

8.2. A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9. DA DESCONEXAQO

9.1. Incumbird ao licitante acompanhar as operacdes no sistema eletronico durante a sessdo publica do
Pregdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de qual-
quer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexao.

9.2. Se ocorrer a desconexao do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletronico permane -
cer acessivel aos licitantes, os lances continuardo sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.

9.3. No caso da desconexao do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessao do Pre-
gdo sera suspensa e terd reinicio somente decorridas vinte e quatro horas ap6s comunicagdo expressa do
Pregoeiro, aos participantes, no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br.

10. DO ENVIO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PRECOS

10.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverd encaminhar eletronicamente sua
Proposta de Precos ajustada, na forma do item 3 desse Edital, no prazo maximo de 03 (trés) horas, por
convocacio do(a) Pregoeiro(a) pelo Sistema Eletronico (“Convocacao de anexo”).



10.1.1. Em atencio ao item 3.1 deste edital, os documentos de habilitacio outrora ja encaminhados,
serdao analisados juntamente a proposta de precos ajustada.

10.1.2. Em caso de aceitacdo da proposta e habilitacdo do fornecedor, os originais ou copias autenticadas
dos documentos, remetidos por meio do sistema Compras Governamentais, poderdo ser solicitados ex-
pressamente pelo pregoeiro para envio fisico a Conab.

10.1.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentagdo solicitada, sera desclas-
sificado e sujeitar-se-4 as sangdes previstas neste Edital.

10.2. Encaminhada a proposta, o pregoeiro, pelo critério de menor prego global, a examinara, em conjun-
to com a area demandante, quanto a compatibilidade do preco ofertado com o valor estimado constante no
Projeto Bésico e seus anexos, a sua exequibilidade e ao seu cumprimento as especificagdes técnicas do
objeto.

10.2.1. Com vistas a analise da proposta de precos ¢ dos documentos habilitatorios, o Pregoeiro podera
suspender a sessdo do certame, informando no “chat” a nova data e horario para a sua continuidade.
10.2.2. O Pregoeiro podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da CONAB ou,
ainda, de pessoas fisicas ou juridicas estranhas a ele, para orientar a sua decisdo.

10.2.3. Sera considerada aceita a proposta de precos do licitante que oferecer o menor preco e que atender
as exigéncias editalicias.

10.2.4. Nao se considerara qualquer oferta de vantagem nao prevista neste Edital, inclusive financiamen-
tos subsidiados ou a fundo perdido.

10.2.5. Nao serdo aceitas propostas com valores superiores ao estimado no Projeto Basico ou com pregos
manifestamente inexequiveis.

10.2.5.1. O valor global de referéncia ¢ considerado como limite méaximo aceitdvel e em nenhuma hipéte-
se serdo aceitas propostas com valores acima deste limite, ainda, na andlise da proposta declarada vence-
dora, sera condi¢do de aceitacdo o respeito ao limite maximo estimado como valor de referéncia de cada
item.

10.2.5.2. Considerar-se-a inexequivel a proposta que ndo venha a ter demonstrada sua viabilidade, por
meio de documenta¢do que comprove que os custos envolvidos na contratacdo sdo coerentes com os de
mercado do objeto deste Pregao.

10.2.5.3. Considera-se inexequivel a proposta que apresente prego global simbolico, irrisorio ou de valor
zero, incompativeis com os precos de mercado.

10.2.5.4. Para todos os efeitos legais e de direito, serdo consideradas nulas e sem nenhum efeito as inser-
¢Oes as propostas de anexos ou dados ndo exigidos neste Edital, tais como: “condi¢des gerais”, “clausulas
contratuais” etc.

10.2.6. Se o lance ou a proposta de menor valor ndo forem aceitos ou se o licitante desatender as exigén -
cias habilitatdrias, o pregoeiro examinard o lance ou proposta subsequente, verificando a sua aceitabilida-
de e procedendo a sua habilitacdo, na ordem de classificagdo, e assim sucessivamente, até¢ a apuragdo de
um lance ou proposta que atenda ao Edital.

10.2.7. Ocorrendo a situacdo a que se refere o item anterior, o pregoeiro podera encaminhar, por meio do
sistema eletronico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de nego-
ciar a obtencao de melhor preco, vedada a negociagdo em condigdes diversas das previstas neste Edital.
10.2.8. Sempre que a proposta ndo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, devera ser pro-
cedida nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45
da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta subsequen-
te.

10.2.9. No caso de persistir o empate entre propostas comerciais que atendam integralmente as
condigdes/exigéncias editalicias serd procedido sorteio pelo sistema eletronico, conforme disposto no De-
creto n® 10.024/19.

11. DA HABILITACAO

11.1. Encerrada a etapa de lances da sessdo publica e a negociagdo, o pregoeiro realizard a anélise da
documentag¢do de habilitagdo enviada de acordo com o item 3.1 deste edital.

11.1.1. No encaminhamento da documentacao a licitante ainda devera observar o seguinte:

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;



b) Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles para os
quais a legislagdo permita ou exija a emissdo apenas em nome da Matriz;

c) Em se tratando de matriz ou filial, na hipdtese em que a empresa que efetivamente vai executar o obje-
to ndo for a mesma que participou da sessao publica, os documentos de habilitagdo da empresa que cons-
tara na Nota de Empenho emitida pela CONAB/PE também deverdo ser apresentados, ressalvadas as hi-
poteses de excegdo citadas na letra “b” acima.

11.1.2. As ME e EPP deverao apresentar toda a documentacao exigida para efeito de comprovacao de re-
gularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrigao.

11.2. Em relacdo &8 HABILITACAO TECNICA, a licitante devera apresentar a documenta¢do em con-
sonancia com o item 6.1. do Termo de Referéncia, Anexo I do edital.

11.2.1. Toda a documentacao exigida devera ser apresentada por uma das seguintes formas:

a) Em original;

b) Por qualquer processo de copia, autenticada por servidor da Administragdo, devidamente qualificado,
ou por Cartdrio competente;

c¢) Publica¢do em o6rgdo da Imprensa Oficial.

11.3. A comprovacao das habilitagdes previstas nos subitens 11.5.1, 11.5.2 e 11.5.3 deste Edital, bem a
verificagdo das demais certiddes/informacdes, podera ser realizada por meio de consulta on-line ao Siste-
ma de Cadastro Unificado de Fornecedores — SICAF e aos sitios respectivos na Internet.

11.4. Devera ser encaminhada/anexada a seguinte documentagao complementar ao SICAF:

a) Documento extraido da Base de Dados do Sistema CNPJ da Receita Federal do Brasil discriminando
o(s) Cddigo(s) CNAE ou copia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, para fins de
verificacdo da pertinéncia da(s) atividade(s) da LICITANTE com o objeto deste Edital;

b) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Positiva com efeito de Negativa, em cumpri-
mento ao disposto na Lei n.° 12.440, de 07/07/2011. Para fins de habilitacdo, sera considerada a CNDT
mais atualizada, conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho — TST, ratificada pela orienta-
cdo do Ministério do Planejamento, Or¢camento e Gestao.

c¢) demonstragdo de Patrimonio Liquido minimo, para efeito de comprovagao da boa situacao financeira,
quando a licitante apresentar em seu Balanco resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer dos
indices abaixo explicitados:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

1 Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo
2 _Ativo Circulante_

LC = Passivo Circulante

c.1) A licitante que apresentar em seu Balanco resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer dos
indices acima fica obrigada a comprovar, na data de apresentacdo da documentagdo, Patrimonio Liquido
minimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total da contratacdo para o item constante da pro-
posta comercial apresentada.

11.4.1. A Declaracio de Inexisténcia de Fatos Impeditivos, a Declaracdo de Elaboracdo Independente de
Proposta e a Declaracdo de que nao possui em seu Quadro de Pessoal empregados menores de idade, se-
rdo disponibilizadas mediante preenchimento de campo especifico do sistema eletrénico.

11.4.2. Em atendimento a determina¢do do Tribunal de Contas da Unido, constante do Acorddao n°
1.793/2011 do Plendrio, também serdo realizadas consultas: a) ao Cadastro Nacional de Empresas Inid6-
neas e Suspensas - (Ceis) do Portal da Transparéncia; b) ao Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por
Ato de Improbidade Administrativa disponivel no Portal do CNJ; e ¢) a composigdo societaria das empre-
sas no sistema SICAF, a fim de se certificar se entre os socios ha servidores do proprio 6rgao contratante.



11.5. As licitantes que ndo se encontrem com o cadastramento atualizado no SICAF deverdo encaminhar,
além da documentagdo prevista no subitem 11.4 acima, o seguinte:

11.5.1. Relativamente 8 HABILITACAO JURIDICA da licitante:

a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente registrado, em se tra-
tando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por agdes, acompanhado de documentos de elei-
¢ao de seus administradores;

b) Inscrigao do ato constitutivo em Cartorio de Registros de Pessoas Juridicas, no caso de sociedades sim-
ples, acompanhada de prova da diretoria em exercicio.

11.5.2. Relativamente a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA da licitante:

a) Prova de inscri¢cao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Divida com a Unido e Receita Federal) e Estadual e
Municipal, de acordo com o disposto no inciso III, do art. 29, da Lei n® 8.666/93, dentro do prazo de vali-
dade;

¢) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econdmica Federal, conforme alinea "a",
do art. 27, da Lei n° 8.036/1990, devidamente atualizado;

d) Certidao Negativa de Débito — CND ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa as contribui¢des soci-
ais, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS (Lei n® 8.212/1991), devidamente atualiza-
da.

11.5.2.1. A prova de regularidade da licitante considerada isenta dos tributos estaduais ou municipais,
para fins de habilitagdo na presente licitagdo, sera comprovada mediante a apresenta¢do de declaracao da
Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei.

11.5.3. Relativamente 8 QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA da licitante:

a) Certidao negativa de faléncia, concordata ou execu¢do patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede
da licitante;

b) Balanco patrimonial e demonstragdes contabeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados
na forma da Lei, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, vedada a sua substitui¢ao por ba-
lancetes ou balangos provisorios.

11.5.3.1. Serao considerados aceitos como na forma da lei o balango patrimonial e demonstragdes conta-
beis assim apresentados:

1) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anonima): por fotocOpia registrada ou autenticada
na Junta Comercial;

2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocopia do livro Diario, inclusive com
os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domi-
cilio da licitante ou em outro 6rgdo equivalente; ou

3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006:
3.1) Por fotocdpia (do balango e demonstragdes contabeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial
da sede ou domicilio da licitante ou em outro 6rgdo equivalente; ou

3.2) Por fotocopia do Balanco e das Demonstragdes Contabeis devidamente registrados ou autenticadas
na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

4) Sociedade criada no exercicio em curso: fotocopia do Balanco de Abertura, devidamente registrado ou
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

5) O balango patrimonial e as demonstragdes contabeis deverao estar assinadas por Contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

11.6. Em se tratando de ME ou EPP, e havendo alguma restricdo na comprovagdo da regularidade fiscal, a
licitante sera declarada vencedora do certame no sistema eletronico, nos termos do §1°, do art. 43, da lei
Complementar n° 123/2006.

11.6.1. Nessa hipotese, o(a) Pregoeiro(a) dara ciéncia as demais licitantes dessa decisdo e intimara a lici-
tante declarada vencedora para, no prazo de 2 (dois) dias uteis, cujo termo inicial correspondera ao mo-
mento da declaracdo citada neste subitem, prorrogavel por igual periodo, a critério da Administragdo Pu-
blica, promover a devida regularizacdo da documentacdo, pagamento ou parcelamento do débito, e emis-
sdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa.

11.6.2. A nio regulariza¢do da documentacdo, no prazo e condic¢des disciplinadas neste subitem, implica-
ra decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas no art. 76, da Lei n°



13.303/2016, ¢ no art.49, do Decreto n° 10.024/19, sendo facultado a Administragdo convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificagdo, ou revogar a licitagao.

11.7. As licitantes que, embora cadastradas no SICAF, estejam com situacgdo irregular neste Sistema, po-
derdo apresentar os documentos que comprovem sua regularidade, relativamente aos dados vencidos ou
nao atualizados.

11.8. Caso a licitante ndo esteja regular no SICAF e comprove, exclusivamente, mediante apresentacao
do formulério de Recibo de Solicitacdo de Servico - RSS, a entrega da documentagdo a sua Unidade Ca-
dastradora, no prazo regulamentar, qual seja, até o terceiro dia util anterior & data prevista para abertura
da sessdo publica, o(a) Pregoeiro(a) procederd a diligéncia, na forma estabelecida na Lei n° 13.303/2016 ,
Decreto Lei n® 10.024 ¢ no Art.282 da RLC 10.901/2018.

12. DA IMPUGNACAO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

12.1. Até 03 (trés) dias uteis antes da data fixada para abertura da sessdo publica, qualquer pessoa podera
impugnar o ato convocatorio do presente Pregdo, protocolizando a pega impugnatdria no endereco dis-
criminado no subitem 19.4 deste Edital, ou mediante peticdo a ser enviada para o endereco eletronico (e-
mail): pe.cpl@conab.gov.br.

12.1.1. A impugnagdo ndo possui efeito suspensivo e caberd ao pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis
pela elaboragdo do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnagao no prazo de dois dias uteis, contado da
data de recebimento da impugnagao

12.1.2. A concessao de efeito suspensivo a impugna¢ao ¢ medida excepcional e devera ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitagdo.

12.1.3. Acolhida a impugnagdo contra o edital, sera definida e publicada nova data para realizacao do cer-
tame.

12.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Edital deverdo ser enviados ao pregoeiro, até 3
(trés) dias tteis anteriores a data fixada para a abertura da sessao publica, preferencialmente por meio ele-
tronico via Internet, para o enderego de e-mail: pe.cpl@conab.gov.br, cujas respostas serao disponibiliza-
das nos avisos referentes a este Pregdo, no site www.comprasgovernamentais.gov.br

12.2.1. O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis, contado da
data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboragdo do
edital e dos anexos.

13. DOS RECURSOS

13.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante podera, durante a sessao publica, de forma imediata e mo-
tivada, em campo proprio do sistema eletronico, manifestar sua intencdo de recorrer.

13.2. A licitante que manifestar motivadamente a inten¢ao de interpor recurso sera concedido o prazo de
3 (trés) dias corridos para apresentacdo das respectivas razdes, ficando as demais licitantes, desde logo,
intimadas a apresentar contrarrazdes no mesmo prazo, a contar do término do prazo da recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.2.1. As razdes de recurso, além de manifestadas por escrito no sistema eletronico, também deverao ser
disponibilizadas em meio magnético (CD/DVD) ou através do endereco eletronico pe.cpl@conab.gov.br,
em face da obrigatoriedade da publicagdo, no COMPRASGOVERNAMENTALIS, do recurso juntamente
a decisdo emitida pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pelos setores responsaveis e/ou pela autoridade superior.

13.3. A falta de manifestagdo imediata e motivada das licitantes quanto a inten¢ao de recorrer importara
decadéncia do direito de recurso, ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizado(a) a adjudicar o objeto a licitante
declarada vencedora.

13.4. O recurso contra a decisdo do(a) Pregoeiro(a) tera efeito suspensivo, no tocante ao item ao qual o re-
curso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente recomegara a contar
quando da decisdo final da autoridade competente.

13.5. O acolhimento do recurso importara na invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamen-
to.

13.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente ad-
judicara o objeto e homologara o procedimento licitatério.


http://www.comprasgovernamentais.gov.br/

13.7. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados na CONAB/PE, situada
na Estrada do Barbalho, n° 960, Iputinga - Recife — PE — Fone: (81) 3271-1343, em dias uteis, no horario
de 08:00 as 12:00 e 13:00 as 16:00. Nao serdo reconhecidos os recursos enviados com os respectivos pra-
zos legais vencidos.

14. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

14.1. A adjudicacdo do objeto do presente certame sera viabilizada pelo pregoeiro sempre que nao houver
recurso ou quando este nao aceitar a intencao de manifestacao de recurso.

14.2. A homologacao da licitagdo ¢ de responsabilidade da autoridade competente e s6 podera ser realiza-
da depois da adjudica¢do do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso,
pela propria autoridade competente.

15. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

15.1. As sangdes administrativas referentes a execugao contratual sao aquelas previstas no Termo de Re-
feréncia, Anexo I do Edital.

15.2. Compete ao licitante também verificar, no anexo mencionado, quais sdo as san¢des administrativas
cabiveis no caso de irregularidades na fase licitatoria, perpetradas pelos seus participantes.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento pelos servicos descritos neste Edital e seus anexos serd processado na forma estabe-
lecida no Termo de Referéncia, disposto no Anexo I deste Edital.

17. DA DOTACAO ORCAMENTARIA

17.1. As despesas decorrentes da contratacao objeto desta Licitagdo, estimada em R$ 118.420,00 (Cen-
to e dezoito mil, quatrocentos e vinte reais), ocorrerdao a conta dos recursos orgamentarios da CONAB, no
PTRES 196195, Fonte de Recursos 0188000000, P EMENDA 5 PE.

18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACAO

18.1. O acompanhamento e fiscalizacdo do contrato que trata este objeto sera realizada por intermédio
de empregado designado para tal finalidade, o qual registrara todas as ocorréncias e deficiéncias verifica-
das e encaminhard a ocorréncia a CONTRATADA, objetivando a imediata correcdo das irregularidades
apontadas, conforme estabelecido no Termo de Referéncia, Anexo I desse edital.

19. DAS DISPOSICOES GERAIS

19.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, fardo parte integrante
do Contrato, independentemente de transcricao.

19.2. E assegurada a CONAB, no interesse da Administracao, revogar ou anular, no todo ou em parte, a
presente licitagdo, dando ciéncia aos participantes, na forma da legislagdo vigente.

19.3. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagao do cer-
tame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia til subsequente, no
mesmo horario anteriormente estabelecidos, desde que ndo haja comunicagdo em contrario por parte da
CONAB.

19.4. Qualquer pedido de esclarecimento em relacdo a eventuais dividas na interpretacdo do presente
Edital e seus Anexos, devera ser encaminhado, por escrito, ao pregoeiro, no seguinte endereco : Estrada
do Barbalho, 960, Iputinga, Recife-PE, CEP 50690-000, ou por meio do e-mail pe.cpl@conab.gov.br,
observado o prazo fixado no item 13 deste Edital.

19.5. As normas que disciplinam este Pregao serdo sempre interpretadas em favor da ampliagdo da disputa
entre as empresas, sem comprometimento da seguranga do futuro contrato.



19.6. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importard no afastamento do licitante,
desde que seja possivel a afericdo da sua qualificagdo e a exata compreensdo da sua proposta, durante a
realizacdo da sessdo publica de Pregdo.

19.7. Os proponentes sao responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitagao.

19.8. Os proponentes assumirdo todos os custos de preparacao e apresentagao de suas Propostas de Pre-
COS.

19.9. Todos os horarios estabelecidos neste Edital, no aviso ¢ durante a sessdo publica, observarao, para

todos os efeitos, o horario de Brasilia, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no
sistema eletronico e na documentacao relativa ao certame. Na contagem dos prazos serao considerados

os horarios corridos, sem interrupcao.

19.10. A homologagao do resultado desta licitagdo ndo implicard em direito a contratagao.

19.11. Se o licitante vencedor recusar-se a retirar/assinar o Contrato, sera convocado outro licitante, ob-
servada a ordem de classificagdo, sujeitando-se o licitante desistente as san¢des administrativas descritas
neste Edital.

19.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do inicio e
incluir-se-a o do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CONAB.

19.13. A autoridade competente poderad revogar a licitacdo por razdes de interesse publicos decorrentes
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, deven-
do anulé-la por ilegalidade de oficio ou por provocacgdo de terceiros, mediante parecer escrito e devida-
mente fundamentado.

19.14. Aos casos omissos aplicar-se-ao as demais disposi¢des constantes da Lei n° 10.520/02, Decreto n°
10.024/19, e demais legislagdes pertinentes.

20. DOS ANEXOS
20.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referéncia

Anexo II - Minuta de Contrato

Anexo III -Lista de materiais

Anexo IV- Modelo de Proposta de precos
Anexo V- Projeto de cabeamento estruturado
Anexo VI- Matriz de Riscos

21. DO FORO
21.1. Fica eleito o Foro da Justi¢ca Federal - Secdo Judicidria do Estado de Pernambuco, para dirimir
quaisquer duvidas ou controvérsias oriundas desta licitagao, que nao puderem ser solucionadas adminis-

trativamente.

Recife - PE, de Julho de 2021.

Dayvson Cassiano Lima dos Santos
Setor Administrativo
Analista Administrativo



ANEXO 1 DO EDITAL

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referéncia tem por objeto a contratagdo de empresa especializada no forneci-
mento de servigos para execucao de projeto para implantacdo de cabeamento estruturado para rede de da-
dos, com fornecimento de materiais para atender as necessidades da Superintendéncia Regional de Per-
nambuco (SUREG-PE) da Companhia Nacional de Abastecimento — CONAB, em Recife-PE.

1.2. O custo total estimado para aquisicdo dos produtos objetos deste Termo de Referéncia ¢ de R$
118.420,00 (Cento e dezoito mil, quatrocentos e vinte reais). O critério utilizado para a formacao da esti-
mativa foi de MENOR PRECO dos pregos praticados no mercado.

1.3. O critério de julgamento das propostas serd o de menor prego ofertado.

1.4. A licitagdo sera realizada em item tnico, conforme este Termo de Referéncia.

1.5. Os recursos or¢camentarios decorrentes da aquisicdo do objeto deste Termo de Referéncia estdo con-
signados no Orcamento da Conab para o ano 2021, conforme segue: PTRES 196195, Fonte de Recursos
0188000000 , P EMENDA 5 PE.

1.6. As especificacdes do objeto estdo detalhadas neste Termo de Referéncia.

1.7. Os servigos poderdo ser descritos da seguinte forma:

1.7.1. Execucao do Projeto de cabeamento estruturado, com descri¢ao das suas etapas, metodologias, do-
cumentagdes, autorizagdes e demais informagdes relevantes ao seu desenvolvimento, contemplando a ins-
talagdo e o fornecimento de materiais conforme projeto e lista de materiais em anexo;

1.7.2. Planilha de quantitativo e custos — com discriminagdo dos servigos ¢ materiais, contendo unidade
de medida, quantidades, custo unitario, parcial e total,

1.7.3. Cronograma de execucdo — com 0s prazos para execugao dos servicos;

1.7.4. Servico de documentagdo AS-BUILT (Este servico ¢ a confeccdo da documentagdo da rede fisica,
em infraestrutura ja existente ou nova, conforme definido em projeto.) Na documentacdo AS-BUILT de-
vera constar, no minimo:

1.7.4.1. Lista de equipamentos e materiais de rede empregados, com codigo do fabricante;

1.7.4.2. Planta baixa de infraestrutura, indicando as dimensdes da tubulagao;

1.7.4.3. Planta baixa com o encaminhamento dos cabos, indicando o numero de cabos UTP e/ou fibra por
segmento da tubulagio;

1.7.4.4. Relatodrio dos testes de certificagdo de todos os pontos instalados;

1.7.4.5. Layout dos armarios de telecomunicagdes;

1.7.4.6. Mapa de interconexdo dos componentes ativos e passivos, ou seja, a lista de todas as tomadas de
rede de cada painel de conexao e das portas dos equipamentos;

1.7.4.7. Cddigo de fabricante ou diagrama de pinagem para cabos ou dispositivos especiais.

1.8. As informagdes do projeto executivo deverdo ser necessarias e suficientes para fundamentagao da to-
mada de decis@o por parte da CONTRATANTE na realizagdo dos demais servigos definidos neste Termo
de Referéncia.

1.9. A CONTRATADA devera providenciar junto ao CREA a Anotacdo de Responsabilidade Técnica
(ART) referente ao projeto executivo.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Como empresa publica vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento — MAPA, a
Companhia Nacional de Abastecimento — CONAB ¢ encarregada de gerir as politicas agricolas e de abas-
tecimento no Brasil, visando assegurar o atendimento das necessidades basicas da sociedade, preservando
e estimulando os mecanismos de mercado, como a Politica de Garantia de Precos Minimos do Governo
Federal, e, primordialmente, garantindo a manutencdo da producdo e do abastecimento nacional.



A CONAB conta, atualmente, com uma estrutura organizacional que inclui: uma Matriz, em Brasilia; vin-
te e sete Superintendéncias Regionais, em todas as capitais federais; e cerca de noventa Unidades Arma-
zenadoras, espalhadas estrategicamente pelos estados da federacdo, todas interligadas por uma rede de
longa distancia capaz de centralizar, em sua Matriz, o processamento das informagdes necessarias a sua
operagdo e ao cumprimento das suas competéncias. Nesse cenario, cada unidade conta com sua propria
rede local, comportando seus computadores e demais dispositivos, formando, assim, a rede corporativa da
Companbhia.

2.2. Motivaram a contrata¢do aqui proposta:

2.2.1. A precariedade e defasagem da infraestrutura de rede de dados constatadas nas instalagdes da SU-
REG-PE;

2.2.2. A necessidade de melhoria, amplia¢do e padronizagdo de infraestrutura da rede interna na SUREG-
PE da Companhia;

2.2.3. A necessidade de atendimento das demandas internas de reorganizagdo, de reestruturacdo e de mu-
dancas de layout das estag¢des de trabalho;

2.2.4. A auséncia de uma equipe técnica especializada da propria Companhia para o atendimento das de-
mandas internas de reorganizacao, de reestrutura¢ao e de mudancgas de layout das esta¢des de trabalho;
2.2.5. A auséncia de contrato de manutencao de infraestrutura capaz de suprir as necessidades atuais da
SUREG-PE para os servicos aqui propostos;

2.2.6. A necessidade de ampliacdo da rede em termos de abrangéncia, performance, seguranga e confiabi-
lidade, principalmente para atendimento do crescimento organizacional, seja ele originado pela moderni-
zacdo dos equipamentos de rede ou pelo aumento do nimero de empregados e dispositivos com acesso a
rede;

2.2.7. A necessidade de mitigagdo da degradagdo da performance da rede, ocasionada pelo uso de infraes-
trutura antiga, precaria e obsoleta, ineficiente em sua maioria, sem suporte nem garantia, bem como ina-
dequada aos padrdes internacionais (ANSI/TIA/EIA, ISO/IEC, ASTM) e nacionais (ABNT NBR) mais
recomendados;

2.2.8. A necessidade de acomodac¢do das novas demandas de rede de dados para o atendimento aos novos
sistemas e aplicagdes que estdo sendo implantados na Companhia como, por exemplo, os sistemas de tele-
fonia IP (VoIP) e de videoconferéncia e sistemas web adotados pela CONAB tais como webmail, sistema
de recursos humanos (SENIOR), sistema de gestio de processos (SEI), rede Wi-fi corporativa entre ou-
tros;

2.2.9. A necessidade de modernizagdo da infraestrutura de rede de dados para a reducdo do downtime
(tempo de inoperancia);

2.2.10. A adequagdo do desempenho da rede aos novos patamares de largura de banda dos novos links da
rede de dados de longa distancia, conforme contrato n® 12/2016 firmado entre a Claro S/A e a CONAB;
2.3. O material em aprego sera adquirido na modalidade Pregdo Eletronico, por ser caracterizado como
bem comum, na forma do Inciso XIII do art. 3° do Regulamento de Licitagdes e Contratos da Conab -
RLC e, portanto, possui padroes de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no
Edital, por meio de especificagdes usuais de mercado.

3. DO OBJETIVO

3.1. Com essa contratagdo, a SUREG-PE pretende corrigir as atuais deficiéncias em sua infraestrutura de
rede de dados e prover um melhor atendimento as novas demandas, buscando a manutencao da infraestru-
tura em um padrdo moderno, eficiente, em garantia e aderente aos novos padrdes de velocidade da rede de
longa distancia, que atende as demandas crescentes por tecnologia da informagao.

4. ESPECIFICACOES DOS REQUISITOS

4.1 Contemplar a instalagdo e manutencao de infraestrutura de cabeamento estruturado para rede de dados
com fornecimento da mao de obra e todos os materiais necessarios, incluindo a documentagao (projeto
executivo basico e AS-BUILT), a ser executado por empresa especializada com mao de obra ndo exclusi-



va, no endereco fisico da regional de Pernambuco;

4.2 Empregar, nos servicos solicitados, materiais de cabeamento estruturado de dados como cabos metali-
cos, cabos de fibra Optica, patch panels, patch cords, wallboxes conectores, distribuidores opticos e de-
mais aplicaveis, novos, de boa qualidade e, obrigatoriamente, do mesmo fabricante, por questdes de pa-
dronizacao, desempenho e garantia;

4.3 Obedecer, na prestacdo dos servigos com o fornecimento dos materiais, as melhores praticas de mer-
cado, dando garantia minima de: 1 (um) ano para mao de obra e de 15 (quinze) anos para os demais mate-
riais;

4.4 Executar os servigos utilizando apenas mao de obra especializada do fabricante do material ofertado
ou de empresa habilitada por ele, empresa esta que devera comprovar tal habilitagdo apresentando uma
declaragao do fabricante indicando que ela esta apta no fornecimento e/ou instalagdo dos materiais envol-
vidos;

4.5 Adotar, em toda infraestrutura utilizada (calhas, eletrodutos e canaletas), taxa maxima de ocupagdo de
75% (setenta e cinco) garantindo, assim, a expansibilidade da rede sem comprometer os sistemas instala-
dos;

4.6 Executar os servigos com esmero e cuidado, reparando quando necessario qualquer dano causado a in-
fraestrutura ja existente, minimizando a0 maximo o possivel o impacto nas atividades da Companhia e ao
meio ambiente, respeitando as normas de sustentabilidade cabiveis bem como toda a legislagao vigente
aplicavel;

4.7 Possuir canais de comunicagdo apropriados para recebimento das demandas por meio de Ordem de
Servigo — OS, que permitam a abertura, acompanhamento, cancelamento e encerramento dessas OSs;

4.8 Executar os servigos, sempre que necessario ou quando solicitado, fora do horario normal de expedi-
ente (de segunda a sexta, das 08h00 as 17h00) com o intuito de minimizar o impacto nas atividades da
Companbhia;

4.9 Nao serdo admitidos adaptacdes, recortes ou a ado¢do de materiais improprios (como meias-esquadri-
as), nem o uso de materiais incompativeis com a aplicagdo, mitigando, desta forma, a pratica da improvi-
sacdo (gambiarras) tanto na execucdo dos servigos e quanto na aplicacdo dos materiais;

4.10 Nos precos dos servigos deverdo estar incluidos todos os custos necessarios bem como: mao de obra,
materiais, impostos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, ga-
rantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto pretendido;

4.11 Atender as Normas Técnicas Brasileiras sempre que aplicaveis aos servicos, de acordo com as orien-
tacoes da Associagao Brasileira de Normas técnicas — ABNT;

4.12 Os prazos para a execuc¢do dos servigos deverdo ser proporcionais ao nivel de complexidade e ao ta-
manho da infraestrutura a ser atendida, em relacao ao niumero de pontos de rede e a complexidade dos
servicos envolvidos;

4.13 A execugdo dos servigos devera permear as melhores praticas em relagdo a preservacao do meio am-
biente e promoc¢ado da sustentabilidade.

4.2. A CONTRATADA devera:

4.2.1 Possuir Registro ou inscrigao no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia —
CREA;

4.2.2 Atestado de capacidade técnica em seu nome, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou
privado, devidamente registrado no CREA/CAU, comprovando que a empresa ja tenha executado servi-
cos de cabeamento estruturado;

4.2.3 Declaracao, em papel timbrado, de que possui suporte técnico/administrativo, aparelhamento, ins-
talacdes e condigdes adequadas, bem como equipe multidisciplinar qualificada, treinada e com capacida-



de operacional compativel com a complexidade do objeto a ser executado, disponiveis para a execucao
dos servigos, indicando no minimo: 01 (um) engenheiro civil ou engenheiro de telecomunicagdes com
registro profissional no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e comprovada expe-
riéncia em servigos de cabeamento estruturado, que serdo os responsaveis técnicos pela execucgao dos
servicos, com seus devidos, podendo estas comprovagdes serem feitas através da apresentagcdo de copia
da Carteira de Trabalho devidamente registrado ou da apresentagdo do Contrato Social, bem como certi-
ddes emitidas pela entidade profissional competente dentro dos prazos de validade;

5. DA VIGENCIA DO CONTRATO

5.1. O prazo de vigéncia do contrato serd de 12 (doze) meses (duragdao do contrato, conforme art. 461 a
463 do RLC), contados da data de sua assinatura, prorrogavel na forma do art. 497 e 498 do RLC.

6. DA SELECAO DO FORNECEDOR

6.1. DA QUALIFICACAOQ TECNICA

6.1.1. As empresas deverao comprovar a qualificagdo técnica por meio de:

a) Atestado de capacidade técnica que comprove a entrega de bens com caracteristi-
cas, quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitagdo, fornecidos por
pessoas juridicas de direito publico ou privado.

a.1) A CONTRATADA devera:

*Possuir Registro ou inscri¢do no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetu-
ra e Agronomia — CREA;

*Atestado de capacidade técnica em seu nome, fornecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, devidamente registrado no CREA/CAU, compro-
vando que a empresa ja tenha executado servigos de cabeamento estruturado;
*Declaragdo, em papel timbrado, de que possui suporte técnico/administrativo,
aparelhamento, instalagdes e condi¢des adequadas, bem como equipe multidis-
ciplinar qualificada, treinada e com capacidade operacional compativel com a
complexidade do objeto a ser executado, disponiveis para a execucao dos servi-
¢os, indicando no minimo: 01 (um) engenheiro civil ou engenheiro de teleco-
municagdes com registro profissional no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) e comprovada experiéncia em servigos de cabeamento es-
truturado, que serdo os responsaveis técnicos pela execucao dos servigos, com
seus devidos, podendo estas comprovacdes serem feitas através da apresentagao
de copia da Carteira de Trabalho devidamente registrado ou da apresentacdo do
Contrato Social, bem como certiddes emitidas pela entidade profissional com-
petente dentro dos prazos de validade;

a.2) Sera aceito o somatdrio de atestados de capacidade técnica para fins de compro-
vagao da alinea anterior.

a.3) Somente serdo aceitos atestados expedidos apds a conclusdo do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execucdo, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior.



a.4) O licitante disponibilizara todas as informacdes necessarias a comprovagao da le-
gitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia
do contrato que deu suporte a contratagdo, endereco atual da contratante e local em
que foi realizada a entrega.

a.5) O atestado devera conter, além do nome do atestante, enderego e telefone da pes-
soa juridica, ou qualquer outra forma de que a Conab possa valer-se para manter con-
tato com a empresa declarante.

a.6) A Conab se reserva o direito de realizar diligéncias para comprovar a veracidade
dos atestados, podendo, requisitar copias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou ou-
tros documentos comprobatorios do conteudo declarado.

6.2. DA AMOSTRA DOS BENS

6.2.1. Podera ser solicitada a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar
a apresentagdo de amostra dos bens objetos da licitagdo, devidamente identificada
com o numero do Pregdo, o CNPJ e o nome ou razdo social da licitante, no prazo de
15 (quinze) dias tteis, contado a partir da solicitagao.

6.2.2. A amostra deverd dispor na embalagem suas caracteristicas, tais como data de
fabricacdo, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, nimero de referén-
cia, codigo do produto e modelo.

6.2.2.1. A amostra devera ser apresentada no, SEDEM localizada
na sede da CONAB-PE (Estrada do Barbalho, 760. Recife-PE), no
horario das 08h as 17h.

6.2.3. O bem apresentado como amostra, para melhor andlise técnica, podera ser aber-
to, manuseado e desmontado, sendo devolvido ao licitante no estado que se encontrar
ao final da avaliagdo.

6.2.4. As despesas inerentes ao envio e devolugdo das amostras correrdo por conta da
empresa licitante.

6.2.5. A avaliacao das amostras seguira critérios de carater eliminatério conforme ex-
posto a seguir:

6.2.5.1. Devera ser entregue 01 (uma) unidade de embalagem de
cada item, conforme coluna “UND” do item 1.1 deste Termo de
Referéncia, devidamente lacradas.

6.2.5.2. A avaliacdo consiste na realizagao de observacoes fisicas,
visando comprovar a compatibilidade entre a especificagao cons-
tante do item 1.1 deste Termo de Referéncia e o material cotado
pela licitante.

6.2.5.3. Caso a amostra esteja em desacordo com os critérios esta-
belecidos, sera reprovada e declarada desclassificada a licitante.



7. DA DESCRICAO DA AQUISICAO

7.1. DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO PRAZ0O, DO LOCAL DE ENTREGA E DA GARANTIA
DOS BENS

7.1.1. E responsabilidade da contratada executar os servigos contratados nos prazos e
condi¢des estabelecidos neste Termo de Referéncia;

7.1.2. O prazo de execucdo do objeto de contrato ¢ de 30 (trinta) dias, contados a par-
tir da assinatura do contrato;

7.1.3. O prazo de entrega admite prorrogagao, desde que observado o disposto nos art.
497 e 498 do RLC;

7.1.4. Os servigos deverdo ter um periodo de garantia de, no minimo, 1 (um) ano para
mao de obra e de 15 (quinze) anos para os demais materiais;

7.1.5. Durante o periodo de garantia, a Contratada devera substituir o bem, no prazo
maximo de 15 (quinze) dias, apos ser comunicado da necessidade de substituigao.

7.2. DO RECEBIMENTO DOS BENS

7.2.1. Os servicos serdo recebidos provisoriamente, por meio de (termo de recebimento provisorio ou re-
cibo), no prazo de 30 (trinta) dias, pela fiscalizagdo, para efeito de posterior verificagdo de sua conformi-
dade com as especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta.

7.2.2. Constatadas inconformidades no objeto do Termo de Referéncia e na proposta deverdo ser regis-
tradas em documento proprio, no qual constardao as medidas a serem adotadas pela Contratada no prazo
de 15 (quinze) dias.

7.2.2.1. As ocorréncias mencionadas no subitem anterior deverao
ser comunicadas pela fiscalizagdo a Contratada, solicitando, caso
pertinente, a instaura¢do de um procedimento administrativo para
aplicacdo das penalidades cabiveis.

7.2.2.2. Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quan-
do em desacordo com as especificacdes constantes neste Termo de
Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas,
sem prejuizo da aplica¢do das penalidades.

7.2.3. Os bens serdo recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) (prazo para recebimento definiti-
vo, conforme art. 526 do RLC) dias contados do recebimento provisério, por empregado ou comissao,
apos a verificagdo da qualidade e quantidade do material e, consequente, aceitagdo mediante termo cir-
cunstanciado.

7.2.3.1. Na hipotese de a verificagdo a que se refere o subitem an-
terior nao ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-4 como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgo-
tamento do prazo.

7.2.3.2. O prazo para recebimento definitivo podera ser prorrogado
por fatos ocorridos no curso da contratagdo, desde que devidamen-
te justificado no processo.



7.2.4. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da contratada por
vicios revelados posteriormente, nem pela garantia dos bens entregues.

7.2.5. Em caso de duvida sobre a autenticidade do produto, o fornecedor se compromete a arcar com os
custos dos testes de originalidade, a serem realizados nos laboratorios dos proprios fabricantes, ou nao
sendo possivel, em outro escolhido de comum acordo entre as partes.

7.2.6. Recebidos os materiais sem a necessidade de realizagcdo de andlise ou finalizadas as analises pro-
cedidas e apos as providéncias adotadas, os mesmos serdo recebidos definitivamente.

7.2.7. O ndo cumprimento dos prazos ensejara a aplicacdo de sangdes previstas neste Termo de Referén-
cia.

8. DA GARANTIA

8.1. A Contratada devera apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos apds a assinatura do Contrato,
prorrogaveis por igual periodo, comprovante de prestacdo de garantia correspondente a 5% (cinco por
cento), conforme parametros do art. 439 do RLC, do valor do Contrato, mediante a op¢ao por uma das se-
guintes modalidades:

a) Caucao em dinheiro;
b) Seguro-garantia; ou
c¢) Fianca bancaria.

8.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurard o pagamento de:

a) Prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das demais obri-
gacoes nele previstas;

b) Prejuizos diretos causados a Conab ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execugdo do
contrato;

c) Multas contratuais aplicadas pela Conab a contratada.

8.3. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislacao que rege a matéria.

8.4. A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretara a aplicagdo de multa de
0,08% (oito centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o maximo de 2% (dois por
cento).

8.4.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Conab a promover a rescisao do contrato por
descumprimento de suas clausulas, conforme dispde o inciso I do art. 569 do RLC.

8.5. A prestacao de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera ter validade de 90 (noven-
ta) dias, apds o término da vigéncia do contrato.

8.6. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Economica Federal,
com corre¢ao monetaria.

8.7. No caso de prorrogacao da vigéncia do contrato ou readequagao do seu valor em decorréncia de rea-
juste, reequilibrio econdmico-financeiro ou acréscimo ou supressdo, a garantia deverd ser renovada ou
ajustada a nova situacao, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratagao.

8.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigagdo, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposi¢ao no prazo maximo de 30 (trinta) dias uteis, contados da
data em que for notificada.

8.9. A Contratante executara a garantia na forma prevista na legislagao que rege a matéria.

8.10. Sera considerada extinta a garantia:

a) com a devolugdo da apolice, carta fianga ou autorizagdo para o levantamento de importancias deposita-
das em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaracao da Contratante, mediante termo circuns-
tanciado, de que a Contratada cumpriu todas as clausulas do contrato; ou

b) com a sua total utilizacdo por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto no subitem 7.6;



c) com a expirac¢ao do prazo de validade da garantia previsto no subitem 7.6.
9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAO

9.1. Para a execucdo do ajuste, sera adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegacdo de
responsabilidade. Esse conceito define o Contratante como responsavel pela gestdo do Contrato e verifi-
cacdo da aderéncia dos bens entregues aos padrdes de qualidade exigidos e a Contratada como responsa-
vel pela entrega dos bens e gestdo dos recursos necessarios para o cumprimento do Contrato.

9.2. Para cumprimento do Contrato, pressupoe-se a existéncia dos seguintes papéis e responsabilidades:
9.2.1. Fiscal do Contrato: ¢ o empregado ou a comissdo designada pela Contratante, responsavel pelo
acompanhamento e pela fiscalizagao técnica da execucdo contratual e, ainda, pela verificagao dos resulta-
dos pretendidos e pelo recebimento provisério do objeto da contratacao;

9.2.2. Preposto: funcionario representante da Contratada, responsavel por acompanhar a execu¢do do
ajuste e atuar como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encami-
nhar e responder as principais questdes técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contra-
tual.

9.3. A atividade de gestdo e fiscalizacdo do presente contrato devera ser executada em conformidade com
as disposi¢oes dos art. 535 a 540 do RLC.

9.4. Nos termos dos art. 543 e 544 do RLC sera designado fiscal, seu substituto, ou comissao de fiscaliza-
¢do para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorréncias re-
lacionadas com a execucdo contratual e determinando o que for necessario a regulariza¢do das falhas ou
defeitos observados.

9.5. O Fiscal do Contrato devera exercer a fiscalizagdo da contratacdo, exigindo o cumprimento de todos
os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com o edital e seus anexos, com as clausulas con-
tratuais e os termos de sua proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro
proprio as falhas detectadas e comunicando a Contratada as ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu cri-
tério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

9.6. A fiscalizagao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusi-
ve perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢des técnicas ou vicios
redibitorios, e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Conab ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei n® 13.303, de 2016.

9.7. A atuagao do preposto devera observar as disposi¢des dos art. 541 e 542 do RLC.

9.8. Eventuais dividas durante o periodo de vigéncia contratual deverdo ser encaminhadas formalmente
pelo preposto a Contratante.

9.9. Em fun¢ao das caracteristicas da presente contratacdo, e por motivo de economia, o preposto da Con-
tratada podera ser um dos empregados designados para a entrega dos bens.

10. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

10.1. Sao obrigagdes da Contratante:
a) receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificacdes constantes do Edital e seus anexos e da proposta, para fins de aceitagdo e recebimen-
to definitivo;
¢) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfei¢des, falhas ou irregularidades verificadas no ob-
jeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;
d) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de bens executado em desacordo com o previsto neste
Termo de Referéncia;
e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da Contratada, através de empregado ou co-
missao especialmente designados;
f) efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.



10.2. A Conab nao responderd por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados a execugdo do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor-
réncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigagcdes constantes neste Termo, seus anexos € sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucao do
objeto e, ainda:
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢des, conforme especificacdes, prazo e local constan-
tes neste Termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constardo as indicagdes
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo de garantia ou validade;
a.1) O objeto deve estar acompanhado do manual do usudrio, com uma versdo em portugués e da rela-
¢ao da rede de assisténcia técnica autorizada;
b) responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os art. 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
¢) substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referéncia, o objeto
com avarias ou defeitos;
d) comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da en-
trega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao;
e) manter, durante toda a execu¢do do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, to-
das as condigdes de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licita¢do;
f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realizacdo do Contrato;
g) indicar preposto para representd-la durante a execu¢do do contrato.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias uteis apos o recebimento definitivo do material, de
acordo com a apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, respeitando-se o quantitativo entregue, apos conferén-
cia de quantidade e qualidade, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agéncia, localidade e
numero da conta-corrente em que devera ser efetivado o crédito.

12.1.1. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, aquela
sera devolvida a Contratada e o pagamento ficard pendente até que a mesma providencie as medidas sane-
adoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a regularizacdo da situagdo ou reapre-
sentagdo do documento fiscal, ndo acarretando qualquer d6nus para a Contratante.

12.2. Antes de cada pagamento sera realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja desfavoravel,
sera concedido prazo de 05 (cinco) dias uteis ao contratado, prorrogavel uma vez por igual periodo a cri-
tério da Conab, para a regulariza¢do ou apresentagdo da sua defesa.

12.2.1. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a Conab devera comuni-
car aos Orgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado,
bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam acionados os mei-
0s pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

12.2.2. Persistindo a irregularidade, a Conab devera adotar as medidas necessarias a rescisao do Contrato,
assegurada a contratada o contraditério e a ampla defesa.

12.2.3. Havendo o efetivo fornecimento dos bens, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que
se decida pela rescisdo contratual, caso o contratado ndo regularize sua situag@o junto ao SICAF.

12.2.4. Somente por motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro interesse publico de alta rele-
vancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria Gestora na Matriz ou pela Superinten-
déncia Regional no ambito da sua competéncia, ndo sera rescindido o Contrato em execugdo com empre-
sa ou profissional inadimplente no SICAF.



12.3. Dos pagamentos devidos a Contratada serdo retidos os impostos e contribuigdes de acordo com a le-
gislacdo vigente.

12.3.1. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui¢des
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, devera apresentar, junto a Nota Fiscal/Fa-
tura, a devida declaracdo, a fim de evitar a reten¢c@o na fonte dos tributos e contribuigdes, conforme legis-
lagdo em vigor.

12.4. As eventuais multas impostas ao Contratado em decorréncia de inadimpléncia contratual poderdo
ser descontadas do pagamento devido desde que concluido o procedimento para aplicagdo de sancdes.

12.5. A Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se no ato da atestag¢do os bens fornecidos
ndo estiverem em perfeitas condigdes de utilizagdo ou em desacordo com as especificagdes apresentadas e
aceitas.

12.6. Quando da ocorréncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Conab, o
valor devido devera ser acrescido de atualizagdo financeira, e sua apuracdo se fara desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5%
(meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicacdo das seguintes formulas:

EM =1x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratodrios devidos;

I=indice de compensagdo financeira = 0,00016438, computado com base na formula I =
[(TX/100)/365];

N = Numeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e

VP = Valor da prestagdo em atraso.

13. DO REAJUSTE

13.1. Os precos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentagdo
das propostas.

14. DA SUBCONTRATACAO

14.1. Nao sera admitida a subcontratacao do objeto licitatério.

15. DA ALTERACAO SUBJETIVA

15.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorpora¢do da Contratada com/em outra pessoa juridica, desde que
sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagdo exigidos na licitagdo; sejam
mantidas as demais clausulas e condi¢cdes do Contrato; ndo haja prejuizo a execucdo do objeto pactuado e
haja a anuéncia expressa da Conab a continuidade do Contrato.

16. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

16.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigacdes, garantido o contraditorio e ampla de-
fesa anteriormente a sua aplicagdo definitiva, ficard sujeita as seguintes sangdes previstas no RLC e na
Lein® 13.303, de 2016:



a) adverténcia;

b) multa moratdria;

¢) multa compensatoria;

d) multa rescisoria, para os casos de rescisdao unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensdo do direito de participar de licitagdo e impedimento de contratar com a Conab, por até 02
(dois) anos.
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16.2. As sang0es previstas nos incisos “a” e “e” poderdo ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.

16.3. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes elencadas nos artigos 576 a 580 do
RLC ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as sangdes previstas neste item.

16.4. O contratado que cometer qualquer das infragdes elencadas no artigo 576 a 580 do RLC, dentre ou-
tras apuradas pela fiscaliza¢do do contrato durante a sua execugdo, ficara sujeito, sem prejuizo da respon-
sabilidade civil e criminal, as san¢des previstas neste item.

16.5. A aplicacdo das penalidades previstas neste titulo realizar-se-a no processo administrativo da contra-
tagcdo assegurado a ampla defesa e o contraditorio a Contratada, observando-se as regras previstas no
RLC.

16.6. A aplicagdo de sancdo administrativa € o seu cumprimento ndo eximem o infrator da obrigacdo de
corrigir as irregularidades que deram origem a san¢ao.

16.7. Da sancdo de adverténcia:

16.7.1. A sangdo de adverténcia é cabivel sempre que o ato praticado ndo seja suficiente para acarretar
prejuizo a Conab, suas instala¢des, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

16.7.2. A aplicagdo da san¢do do subitem anterior importa na comunicagdo da adverténcia a contratada,
devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 15.5.

16.8. Da sancdo de multa:

16.8.1. A multa podera ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorréncia da ndo regularizagdo da documentag¢do de habilitagdo, nos termos do art. 43, § 1° da
Lei Complementar n°® 123, de 2006, devera ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) so-
bre o valor estimado para a licitacdo em questao;

b) em decorréncia da pratica por parte do licitante/adjudicatario/contratado das condutas elencadas nos ar-
tigos 576 e 580 do RLC devera ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor es-
timado para a licitagdo em questdo;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatdrio, devera
ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor homologado para a licitagdo em
questao;

d) multa moratdria por atraso injustificado na entrega da garantia contratual, conforme item 7.4 deste TR;

e) multa moratdria de 1% ('um por cento) por dia de atraso injustificado na entrega sobre o valor da par-
cela ndo executada, até o limite de 10 (dez) dias;

e.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alinea anterior e a critério da Conab, podera ocorrer a nao
aceitacdo do objeto, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenga,

f) multa compensatoria no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela ndo executada, no
caso de inexecugdo parcial do contrato;

g) multa compensatoria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecugao to-
tal do contrato;

h) multa rescisoria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de rescisdo contratual
unilateral do contrato;

16.8.2. A multa, aplicada apds regular processo administrativo, serd descontada da garantia do respectivo
contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, respondera




o contratado pela sua diferenca, a qual serd descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Co-
nab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
16.8.3. A aplicagdo da sancdo de multa devera ser registrada no SICAF.

16.9. Da sancdo de suspensao:

16.9.1. Cabe a sang¢ao de suspensao do direito de participar de licitagdo e impedimento de contratar com a
Conab em razdo de acdo ou omissdo capaz de causar, ou que tenha causado, prejuizo a Conab, suas insta-
lagdes, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorréncia de determinagdo legal.

16.9.2. A aplicacdo da san¢do de suspensdo do direito de participar de licitagdo e impedimento de contra-
tar com a Conab, por até 02 (dois) anos, serd aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e regis-
trada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidoneas - CEIS de que trata o art. 23 da Lei n° 12.846, de
2013.

16.9.3. Em decorréncia da pratica por parte do licitante/adjudicatario das condutas elencadas nos artigos
576 e 580 do RLC, podera ser aplicada a sang¢ao de suspensao do direito de participar de licitagdo e impe-
dimento de contratar com a Conab.

16.9.4. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as condigdes de
participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer mo-
mento da licitagdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

17. DA RESCISAO CONTRATUAL

17.1. A inexecucao total do Contrato ensejara a sua rescisdo, enquanto a inexecugdo parcial podera ense-
jar a sua rescisdo, com as consequéncias cabiveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572 do RLC.

17.2. A rescisdo podera ser:

a) por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratagdo, desde que haja con-
veniéncia para a Conab; e

¢) judicial, por determinacao judicial.

17.2.1. A rescisdo amigavel devera ser precedida de autorizacdo escrita e fundamentada da autoridade
competente.

17.2.2. A rescisdo amigavel ndo serd cabivel nos casos em que forem constatados descumprimentos con-
tratuais sem apuracgao de responsabilidade iniciada ou com apuragdo ainda em curso.

17.2.3. Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se a Contratada o di-
reito a prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos art. 582 a 593 do RLC.

17.3. A rescis@o por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequéncias, sem prejuizo das san-
coes previstas neste Termo de Referéncia:

a) assungao imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

b) execucdo da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuizos sofridos
pela Conab; e

c) na hipétese de insuficiéncia da garantia contratual, quando houver, a retencdo dos créditos decorrentes
do Contrato até o limite dos prejuizos causados a Conab.

17.4. A rescisdo devera ser formalizada por termo de rescisdo unilateral ou distrato, no caso de rescisdo
amigavel, devendo o respectivo extrato ser publicado no Didrio Oficial da Unido.

17.5. O termo de rescisdo, sempre que possivel, serd precedido:

a) Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

¢) Indenizagdes e multas.



18. DA VEDACAO AO NEPOTISMO

18.1. Conforme disposto no pardgrafo tinico do art. 12 do RLC e do artigo 7° do Decreto n® 7.203, de
2010, fica vedada a contratagao:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa fisica;

b) a quem tenha relagdo de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricul-
tura, Pecudria e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribui¢des envolvam a
atuagdo na area responsavel pela licitacdo e pela contratacdo;

c) de empresa cujo proprietario, mesmo na condi¢do de sdcio, tenha terminado o seu prazo de gestdo ou
rompido seu vinculo com a Conab hé pelo menos (06) seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou socios tenham relagdo de parentesco, em linha reta ou colateral
por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente publico que exerca cargo em comissao
ou fungao de confianga na CONAB, incluindo neste parentesco, conjuge ou companheiro.

19. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

19.1. Compete a Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos
no art. 10 do RLC.

19.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano
causado pelo seu produto ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos even-
tuais prejuizos causados a Companbhia.

20. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

20.1. A Matriz de Riscos ¢ a clausula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilibrio econdmico financeiro na execugao
do Contrato, em termos de onus financeiros decorrentes de eventos supervenientes a contratagao.

20.2. A CONTRATADA ¢ integral e exclusivamente responsavel por todos os riscos e responsabilidades
relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipoteses ndo-exaustivas elencadas na Matriz de Riscos —
Anexo do Edital.

20.3. A CONTRATADA nao ¢ responsavel pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do
ajuste quando estes competirem a CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Riscos — Anexo
do Edital.

Aldeir Martins da Paz
SEDEM/GEDES/PE
Assistente de Informatica/Encarregado



ANEXO I1 DO EDITAL
MINUTA DO TERMO DO CONTRATO

PROCESSO N.°: 21449.000560/2021-16
Contrato N.°

Contrato de prestagdo de servigos para execucdo de projeto de
cabeamento estruturado para rede de dados, com fornecimento
de materiais entre COMPANHIA NACIONAL DE ABASTE-
CIMENTO - CONAB ¢ a empresa

A Companhia Nacional de Abastecimento - Conab, Empresa Publica Federal vinculada ao Ministério
da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento - Mapa, conforme Art. 39 da Lei n°® 9.649, de 27/05/1998, cria-
da na forma da autorizagdo dada pelo inciso II, do renumerado Art. 19 da Lei n°® 8.029/90 e pelo seu Es-
tatuto Social, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinaria, realizada aos 19/12/2017 e publicada no
DOU de 19/01/2018, Secao 1, retificado conforme publicagdo no DOU do dia 23/01/2018, Edi¢ao 16,
Secdol, pagina 4, inscrita no CNPJ/MF: 26.461.699/0001-80, com matriz & SGAS 901, bloco “A”, lote
69 — Asa Sul, Brasilia — DF, CEP: 70.390-010, neste ato representada por sua Superintendéncia Regional
de Pernambuco — SUREG/PE, inscrita no CNPJ sob o n°® 26.461.699/0037-91, com sede a Estrada do
Barbalho, n® 960, bairro da Iputinga, Recife/PE, CEP: 50.690-000, através conjuntamente, do Superin-

tendente Regional , € pelo Gerente de Financas e Administragdo, doravante denominada CON-
TRATANTE e a empresa  doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo
, cuja sede estd situada , resolvem celebrar o presente Contrato para execucao de projeto de cabea-

mento estruturado para rede de dados, por meio da contratagdo de empresa especializada, que sera regido
pelo Regulamento de Licitagdes e Contratos da CONAB-RLC, vigente a partir de 12/12/17, disponivel

no endereco eletronico  https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-
organizacao; pela Lei n°13.303/16 e pelas demais normas especificas aplicaveis ao objeto.

1 CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente licitacdo tem como objeto a contratacdo de empresa especializada para execugdo de proje-
to visando a implantacdo de cabeamento estruturado para rede de dados, com fornecimento de materiais
para atender as necessidades da Superintendéncia Regional de Pernambuco (SUREG-PE) da Companhia
Nacional de Abastecimento — CONAB, em Recife-PE.

1.2. As especifica¢des do objeto da contratagdo sdo aquelas descritas no Termo de Referéncia, anexo I do
Edital.

1.3. O edital e seus anexos fazem parte integrante deste contrato, assim como a proposta da contratada,
datada de xx/xx/xx, no que couber, ¢ demais documentos pertinentes, independente de transcri¢do.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA

2.1. O prazo de vigéncia do contrato serd de 12 (doze) meses (duracdo do contrato, conforme art. 461 a
463 do RLC), contados da data de sua assinatura, prorrogavel na forma do art. 497 e 498 do RLC.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUCAO, DOS PRAZOS DE EXECUCAO E
DA GARANTIA DOS SERVICOS

3.1. E responsabilidade da contratada executar os servigos contratados nos prazos e condi¢des estabele-
cidos no Termo de Referéncia;


https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-organizacao
https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-organizacao

3.2. O prazo de execucdo do objeto de contrato ¢ de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do
contrato;

3.3. O prazo de entrega admite prorrogagdo, desde que observado o disposto nos art. 497 e 498 do RLC;

3.4. Os servigos deverdo ter um periodo de garantia de, no minimo, 1 (um) ano para mao de obra e de 15
(quinze) anos para os demais materiais;

3.5. Durante o periodo de garantia, a Contratada devera substituir o bem, no prazo maximo de 15 (quin-
ze) dias, apos ser comunicado da necessidade de substituicao.

4. CLAUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVICOS

4.1. Os servigos serdo recebidos provisoriamente, por meio de (termo de recebimento provisorio ou reci-
bo), no prazo de 30 (trinta) dias, pela fiscalizagdo, para efeito de posterior verificagdo de sua conformi-
dade com as especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

4.2. Constatadas inconformidades no objeto do Termo de Referéncia e na proposta deverdo ser registra-
das em documento proprio, no qual constardo as medidas a serem adotadas pela Contratada no prazo de
15 (quinze) dias.

4.2.1. As ocorréncias mencionadas no subitem anterior deverdo ser
comunicadas pela fiscalizagdo a Contratada, solicitando, caso perti-
nente, a instaura¢do de um procedimento administrativo para apli-
cacdo das penalidades cabiveis.

4.2.2. Os bens poderio ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Refe-
réncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas,
sem prejuizo da aplicagao das penalidades.

4.3. Os bens serdo recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) (prazo para recebimento definitivo,
conforme art. 526 do RLC) dias contados do recebimento provisorio, por empregado ou comissao, apos
a verificagdo da qualidade e quantidade do material e, consequente, aceitagdo mediante termo circuns-
tanciado.

4.3.1. Na hipoétese de a verificagdo a que se refere o subitem anteri-
or nao ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-4 como rea-
lizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgota-
mento do prazo.

4.3.2. O prazo para recebimento definitivo podera ser prorrogado
por fatos ocorridos no curso da contratacdo, desde que devidamen-
te justificado no processo.

4.4. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da contratada por vi-
cios revelados posteriormente, nem pela garantia dos bens entregues.

4.5. Em caso de duvida sobre a autenticidade do produto, o fornecedor se compromete a arcar com os
custos dos testes de originalidade, a serem realizados nos laboratdrios dos proprios fabricantes, ou nao
sendo possivel, em outro escolhido de comum acordo entre as partes.



4.6. Recebidos os materiais sem a necessidade de realizagdo de andlise ou finalizadas as anélises proce-
didas e ap0s as providéncias adotadas, os mesmos serdo recebidos definitivamente.

4.7. O ndo cumprimento dos prazos ensejara a aplicagdao de sancdes previstas no Termo de Referéncia.

5. CLAUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO
5.1. O valor da contratag¢do é de R$ ( ).

5.1.1. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da exe-
cucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral
do objeto da contratagdo.

6. CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. A Contratada devera apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos apds a assinatura do Contrato,
prorrogaveis por igual periodo, comprovante de prestacdo de garantia correspondente a 5 % (cinco por
cento), conforme parametros do art. 439 do RLC, do valor total do Contrato, mediante a op¢ao por uma
das seguintes modalidades:

a) Caucdo em dinheiro;

b) Seguro-garantia; ou

c) Fianca bancaria.

6.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurara o pagamento de:

a) Prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do Contrato ¢ do ndo adimplemento das demais
obrigacdes nele previstas;

b) Prejuizos diretos causados a Conab ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execu¢do do
Contrato;

c¢) Multas contratuais aplicadas pela Conab a contratada.

6.3. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislagdo que rege a matéria.

6.4. A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretard a aplicacdo de multa de
0,08% (oito centésimos por cento) do valor total estimado do Contrato por dia de atraso, até o0 maximo de
2% (dois por cento).

6.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Conab a promover a rescisdo do Contrato por
descumprimento de suas clausulas, conforme dispde o inciso I do art. 569 do RLC.

6.6. A prestacao de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera ter validade de 90 (noven-
ta) dias apos o término da vigéncia do Contrato.

6.7. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica na Caixa
Econdmica Federal, com corre¢cao monetaria.

6.8. No caso de prorrogagao da vigéncia do Contrato ou readequagdo do seu valor em decorréncia de rea-
juste, reequilibrio econdmico-financeiro ou acréscimo ou supressdo, a garantia deverad ser renovada ou
ajustada a nova situacao, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratacao.

6.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigagdo, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposi¢ao no prazo maximo de 30 (trinta) dias uteis, contados da
data em que for notificada.

6.10. A Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.



6.11. Sera considerada extinta a garantia:

a) Com a devolugdo da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para o levantamento de importancias deposi-
tadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaracdo da Contratante, mediante termo cir-
cunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as clausulas do Contrato;

b) Com a sua total utilizagao por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto no subitem 6.6; ou

c¢) Com a expiragdo do prazo de validade da garantia previsto no subitem 6.6.

7. CLAUSULA SETIMA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

7.1. A despesa orcamentaria da execucdo deste Contrato correrd a conta da Natureza da Despesa
, PTRES , Fonte: , conforme Nota de Empenho n.°
,de / /

8. CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

8.1. Sao obrigacdes da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificacdes constantes do Edital e seus anexos e da proposta, para fins de aceitagdo e recebimen-
to definitivo;

¢) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfei¢des, falhas ou irregularidades verificadas no ob-
jeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

d) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de bens executado em desacordo com o previsto neste
Termo de Referéncia;

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da Contratada, através de empregado ou co-
missao especialmente designados;

f) efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

8.2. A Conab ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados a execu¢do do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucao do
objeto e, ainda:
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢des, conforme especificacdes, prazo e local constan-
tes neste Termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constardo as indicagdes
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo de garantia ou validade;
a.1) O objeto deve estar acompanhado do manual do usudrio, com uma versdo em portugués e da rela-
¢ao da rede de assisténcia técnica autorizada;
b) responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os art. 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
¢) substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referéncia, o objeto
com avarias ou defeitos;
d) comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da en-
trega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao;



e) manter, durante toda a execu¢do do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, to-
das as condigdes de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licita¢do;

f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realizacdo do Contrato;
g) indicar preposto para representd-la durante a execucdo do contrato.

10. CLAUSULA DECIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1. Compete a Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos
no art. 10 do RLC.

10.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano
causado pelo seu servico ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventu-
ais prejuizos causados a Companhia.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA MANUTENCAO DA QUALIFICACAO E HABILI-
TACAO

11.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o periodo de execucdo do objeto deste Contra-
to, em compatibilidade com as obriga¢des assumidas, as condi¢des de habilitagdo e as qualificacdes exigi-
das na licitacgao.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAO DO
CONTRATO

12.1. O acompanhamento e a fiscalizacdo do Contrato serdo exercidos de acordo com o previsto no Ter-
mo de Referéncia, Anexo I do Edital e conforme Regulamento de Licitagdes e Contratos - RLC.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. O prazo para pagamento 8 CONTRATADA e demais condigdes a ele referentes se encontram defi-
nidos no Termo de Referéncia, Anexo I do Edital e nos artigos 558 a 567 do RLC.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO REAJUSTE

14.1. Os pregos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentacdo
das propostas.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

15.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigacdes, garantido o contraditorio e ampla de-

fesa anteriormente a sua aplica¢do definitiva, ficara sujeita as seguintes sangdes previstas no RLC e na
Lein® 13.303, de 2016:

a) adverténcia;

b) multa moratdria;

c¢) multa compensatoria;

d) multa rescisoria, para os casos de rescisdo unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensdo do direito de participar de licitagdo e impedimento de contratar com a Conab, por até 02
(dois) anos.

[P [1Pi]

15.2. As sang0es previstas nos incisos “a” e “e” poderdo ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.



15.3. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragcdes elencadas nos artigos 576 a 580 do
RLC ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as sangdes previstas neste item.

15.4. O contratado que cometer qualquer das infragdes elencadas no artigo 576 a 580 do RLC, dentre ou-
tras apuradas pela fiscaliza¢do do contrato durante a sua execugado, ficara sujeito, sem prejuizo da respon-
sabilidade civil e criminal, as san¢des previstas neste item.

15.5. A aplicacdo das penalidades previstas neste titulo realizar-se-a no processo administrativo da contra-

tagcdo assegurado a ampla defesa e o contraditorio a Contratada, observando-se as regras previstas no
RLC.

15.6. A aplicagdo de sancdo administrativa € o seu cumprimento nao eximem o infrator da obrigacdo de
corrigir as irregularidades que deram origem a san¢ao.

15.7. Da sancdo de adverténcia:

15.7.1. A sangdo de adverténcia é cabivel sempre que o ato praticado ndo seja suficiente para acarretar
prejuizo a Conab, suas instalagdes, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

15.7.2. A aplicagdo da san¢do do subitem anterior importa na comunicagdo da adverténcia a contratada,
devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 15.5.

15.8. Da sancdo de multa:

15.8.1. A multa podera ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorréncia da ndo regularizagdo da documentag¢do de habilitagdo, nos termos do art. 43, § 1° da
Lei Complementar n°® 123, de 2006, devera ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) so-
bre o valor estimado para a licitacdo em questao;

b) em decorréncia da pratica por parte do licitante/adjudicatario/contratado das condutas elencadas nos ar-
tigos 576 e 580 do RLC devera ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor es-
timado para a licitagdo em questdo;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatdrio, devera
ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor homologado para a licitagdo em
questao;

d) multa moratéria por atraso injustificado na entrega da garantia contratual, conforme item 7.4 deste TR;
e) multa moratdria de 1% ('um por cento) por dia de atraso injustificado na entrega sobre o valor da par-
cela ndo executada, até o limite de 10 (dez) dias;

e.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alinea anterior e a critério da Conab, podera ocorrer a nao
aceitacdo do objeto, sem prejuizo da rescisao unilateral da avenga,

f) multa compensatoria no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela ndo executada, no
caso de inexecugdo parcial do contrato;

g) multa compensatoria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecugao to-
tal do contrato;

h) multa rescisoria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de rescisdo contratual
unilateral do contrato;

15.8.2. A multa, aplicada apds regular processo administrativo, serd descontada da garantia do respectivo
contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, respondera
o contratado pela sua diferenca, a qual serd descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Co-
nab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15.8.3. A aplicagdo da sanc¢do de multa devera ser registrada no SICAF.

15.9. Da sancdo de suspensao:

15.9.1. Cabe a sang¢ao de suspensao do direito de participar de licitagdo e impedimento de contratar com a
Conab em razdo de acdo ou omissdo capaz de causar, ou que tenha causado, prejuizo a Conab, suas insta-
lagdes, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorréncia de determinagdo legal.

15.9.2. A aplicacdo da san¢do de suspensdo do direito de participar de licitagdo e impedimento de contra-
tar com a Conab, por até 02 (dois) anos, serd aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e regis-




trada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidoneas - CEIS de que trata o art. 23 da Lei n° 12.846, de
2013.

15.9.3. Em decorréncia da pratica por parte do licitante/adjudicatario das condutas elencadas nos artigos
576 e 580 do RLC, podera ser aplicada a sang¢ao de suspensao do direito de participar de licitagdo e impe-
dimento de contratar com a Conab.

15.9.4. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as condigdes de
participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer mo-
mento da licitagdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA RESCISAO

16.1. A inexecugdo total do Contrato ensejara a sua rescisdo, enquanto a inexecugdo parcial podera ense-
jar a sua rescisdo, com as consequéncias cabiveis, conforme disposto nos arts. 568 a 572 do RLC.

16.2. A rescisdo podera ser:
a) por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contrata¢do, desde que haja con-
veniéncia para a Conab; e

c) judicial, por determinacao judicial.

16.2.1. A rescisdo amigavel devera ser precedida de autorizagdo escrita e fundamentada da autoridade
competente.

16.2.2. A rescisdo amigavel ndo sera cabivel nos casos em que forem constatados descumprimentos con-
tratuais sem apuracao de responsabilidade iniciada ou com apuragdo ainda em curso.

16.2.3. Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se a Contratada o di-
reito a prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos artigos 582 a 593 do RLC.

16.3. A rescisdo por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequéncias, sem prejuizo das san-
¢oes previstas na Clausula Décima Quinta e no art. 574 do RLC:

a) assuncao imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

b) execu¢do da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuizos sofridos
pela Conab; e

c) na hipétese de insuficiéncia da garantia contratual, quando houver, a retencdo dos créditos decorrentes
do Contrato até o limite dos prejuizos causados a Conab.

16.4. A rescisdo deverd ser formalizada por termo de rescisdo unilateral ou distrato, no caso de rescisdo
amigavel, devendo o respectivo extrato ser publicado no Didrio Oficial da Unido.

16.5. O termo de rescisdo, sempre que possivel, serd precedido:
a) Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relacdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

c¢) Indenizagdes e multas.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA SUBCONTRATACAO

17.1. Nao serd admitida a subcontratagdo do objeto licitatorio.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES



18.1. A MATRIZ DE RISCOS ¢ a clausula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre
0 CONTRATANTE e a CONTRATADA ¢ caracterizadora do equilibrio economico financeiro na execu-
¢do do Contrato, em termos de 6nus financeiros decorrentes de eventos supervenientes a contratagao.

18.2. A CONTRATADA ¢ integral e exclusivamente responsavel por todos os riscos e responsabilidades
relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipdteses ndo-exaustivas elencadas na MATRIZ DE RISCOS
— Anexo do Edital.

18.3. A CONTRATADA nao ¢ responsavel pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do
ajuste quando estes competirem 8 CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS —
Anexo do Edital.

18.4. A MATRIZ DE RISCOS — Anexo do Edital constitui pega integrante deste Contrato, independente-
mente de transcricao.

19. CLAUSULA DECIMA NONA - DA ALTERACAO DO CONTRATO

19.1. O presente Contrato podera ser alterado nas hipoteses previstas do artigo 510 do Regulamento de
Licitacdes e Contratos da Conab, vedando-se alteracdes que resultem em violacdo ao dever de licitar.

20. CLAUSULA VIGESIMA - DA ALTERACAO SUBJETIVA

20.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporagdo da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que
sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagdo exigidos na licitacdo origi-
nal; sejam mantidas as demais cldusulas e condi¢des do Contrato; ndo haja prejuizo a execugdo do objeto
pactuado e haja a anuéncia expressa da CONAB a continuidade do Contrato.

21. CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA — DA PROTECAO DE DADOS PESSOAIS

21.1. As Partes comprometem-se, sempre que aplicavel, a atuar em conformidade com a legislagao vigen-
te sobre protecao de dados relativos a uma pessoa fisica identificada ou identificavel (“Dados Pessoais™) e
as determinagdes de 6rgdos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei n® 13.709/2018
(LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o De-
creto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicaveis. No caso de situagdes
nao definidas nesta cldusula aplica-se o disposto na Lei n® 13.709/2018.

21.2. As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento juridico reconhecem que, toda opera-
¢ao realizada com os Dados Pessoais identificados neste instrumento, serdo devidamente tratadas, de
acordo com as bases legais dispostas no art. 7° da Lei 13.709/2018, vinculando-se especificamente para a
execugdo das atividades deste instrumento juridico.

21.3. A PARTE RECEPTORA garante a utilizagdo de processos sob os aspectos da seguranga da infor-
magao, principalmente no que diz respeito a prote¢do contra vazamento de informacdes e conscientizagao
dos colaboradores sobre o uso adequado das informacgoes.

21.4. A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os
Dados Pessoais como confidenciais, exceto se ja eram de conhecimento publico sem qualquer contribui-
cdo da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento juridico venha a ser resolvido e independente-
mente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolucao.

21.5. A PARTE RECEPTORA devera manter registro das operagdes de tratamento de Dados Pessoais
que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessarias para proteger os dados
contra a destruicdo total, acidental ou ilicita, a perda, a altera¢do, a comunicacdo ou difusdo ou o acesso
ndo autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele fisico ou l6gico) utilizado por ela para o trata-
mento de dados pessoais sdo estruturados de forma a atender os requisitos de segurancga, aos padrdes de



boas praticas e de governanga e aos principios gerais previstos em Lei e as demais normas regulamentares
aplicaveis.

21.6. A PARTE RECEPTORA devera notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em re-
gulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias uteis da ciéncia, de qualquer nao cumpri-
mento das disposi¢des legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a PARTE REVE-
LADORA, assim como de qualquer violagdo de Dados Pessoais que teve acesso em funcao do presente
instrumento juridico.

21.7. A PARTE RECEPTORA devera por seus proprios meios adotar instrumentos de prote¢do dos Da-
dos Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos Dados Pesso-
ais da PARTE REVELADORA.

21.8. As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferéncia de dados pessoais para as bases de
dados internas da Conab e para o Orgéo da Imprensa Nacional para publicagio dos atos oficiais da Admi-
nistracao Publica, quando for necessario, estd contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei Geral de Prote-
¢do de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1° do mesmo artigo, conforme a finalidade do referido ins-
trumento juridico.

21.9. As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante que, caso seja
necessario transferir para o exterior qualquer Informacao Pessoal cumprird as Leis de Prote¢do de Dados
Pessoais, em especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Protecao de Dados Pessoais referentes a transfe-
réncia internacional de Informagdes pessoais.”

22. CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DAS VEDACOES
22.1. E vedado 8 CONTRATADA:
a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operagao financeira;

b) interromper a execugdo contratual sob alega¢do de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

c) subcontratar, na integra ou parcialmente, o objeto licitatorio.

23. CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DA VEDACAO AO NEPOTISMO

22.1. Conforme disposto no paragrafo tinico do art. 12 do RLC e nos moldes do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010, fica vedada a contratacao:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa fisica;

b) a quem tenha relagdo de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricul-
tura, Pecudria e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuigdes envolvam a
atuacao na area responsavel pela licitagdo e contratacao;

c) de empresa cujo proprietario, mesmo na condi¢do de socio, tenha terminado o seu prazo de gestdo ou
rompido seu vinculo com a Conab hé pelo menos (06) seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou s6cios tenham relagdo de parentesco, em linha reta ou colateral
por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente publico que exerca cargo em comissao
ou fungao de confianga na CONAB, incluindo neste parentesco, conjuge ou companheiro.



24. CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS

24.1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢des contidas no Re-
gulamento de Licitagcdes e Contratos da Conab - RLC, na Lei n® 13.303, de 2016 e demais normas fede-
rais de licitagdes e Contratos administrativos aplicaveis as empresas publicas e, subsidiariamente, segun-
do as disposigdes contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e prin-
cipios gerais dos Contratos.

24.2. A publicacdo do extrato do presente Contrato devera ser providenciada pela CONTRATANTE até o
5° (quinto) dia util do més subsequente ao da sua assinatura no Diario Oficial da Unido, conforme dispos-

to no art. 480 do RLC.

24.3. Fica eleito o foro da Justi¢a Federal na Cidade do Recife, Se¢do Judicidria de Pernambuco, para di-
rimir qualquer litigio oriundo do presente contrato, que ndo puder ser administrativamente solucionado. E,
por estarem justos e acordados, foi o presente instrumento confeccionado em 03 (trés) vias de igual teor e
para o mesmo fim, que vai subscrito pelo CONTRATANTE e pela CONTRATADA para que produza to-

dos os efeitos legais.

Recife-PE, de de 2021
PELA CONTRATANTE:
Superintendéncia Regional de Pernambuco Geréncia de Finangas e Ad-
ministragcao . . Superintendente Gerente
PELA CONTRATADA:
Responsavel legal
TESTEMUNHAS:

Pela CONTRATANTE: Pela CONTRATADA:




ANEXO III DO EDITAL

LISTA DE MATERIAIS

Projeto Cabeamento Estruturado - SUREG-PE
LISTA DE MATERIAIS:

ITEM

INFRAESTRUTURA
Eletrocalha 100x100 Galvanizada Fechada (Lisa)
Gancho Vertical Eletrocalha (Igreja)
KIT barra rosqueavel e parabolt para sustentacdo de calha aérea
Tubo Galvanizado 3X4 3M
Espelho 4X2 RJ45 Sobrepor
Tomada Sobrepor RJ45
Curva Vertical 100x100 Eletrocalha 90° (Externa)
Curva Vertical 100x100 Eletrocalha 90° (Interna)
Juncédo T 100x100 Eletrocalha
L para divisoria eletrocalha 100x100
Caixa Sobrepor galvanizada 4x2

REDE

Parafuso/Porca gaiola
Patch Panel CAT6
Keystone RJ45 CAT6
Patch Cord CAT6 2,5m
Patch Cord CAT6 1,5m
Tampa Cega 1U
Organizador de Cabo 1U
Velcro Organizador
Cabeamento CAT6 CX305M

QNT.

130
150
150
18
86
86

150
86

200

171
171
171
10
10
30m
18



ANEXO 1V DO EDITAL
MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO-SUREG/PE
PREGAO ELETRONICO N°04/2021

RAZAO SOCIAL/CNPJ
ENDERECO
TELEFONE/EMAIL

APRESENTAMOS NOSSA PRQPOSTA DE PRECOS PARA FORNECIMENTO DOS SERVICOS
OBJETO DO PREGAO ELETRONICO EM EPIGRAFE, CONFORME ESPECIFICACOES ABAIXO:

1. |DESCRICAO DE MATERIAIS |UNID  QUANT. UNITARIORS) TOTAL(RS)

DE INFRAESTRUTURA
1.1 | ELETROCALHA 100X100 GALVA- | PC 130
NIZADA FECHADA (LISA)
1.2. | GANCHO VERTICAL ELETROCA- | PC 150
LHA (IGREJA)
1.3. | KIT BARRA ROSQUEAVELE PA- | PC 150

RABOLT PARA SUSTENTACAO
DE CALHA AEREA

14. TUBO GALVANIZADO 3X4 3M PC 18
1.5. | ESPELHO 4X2 RJ45 SOBREPOR PC 86
1.6. TOMADA SOBREPOR RJ45 PC 86
1.7. | CURVA VERTICAL 100X100 ELE- PC 8
TROCALHA 90° (EXTERNA)
1.8. | CURVA VERTICAL 100X100 ELE- PC 8
TROCALHA 90° (INTERNA)
1.9. | JUNCAO T 100X100 ELETROCA- PC 8
LHA
1.10.| L PARA DIVISORIA ELETROCA- PC 150
LHA 100X100
1.11.| CAIXA SOBREPOR GALVANIZADA PC 86
4X2
SERVICO DE INSTALACAO INFRA-ESTRUTURA 01

2. |DESCRICAO DE MATERIAIS |UNID | QUANT. |[UNITARIO(RS) |TOTAL(RS)

DE REDE
2.1. |KIT PARAFUSO/PORCA GAIOLA 01
200 UNID
2.2. |PATCH PANEL CAT6 08
2.3. '[KEYSTONE RJ45 CAT6 171

2.4. |PATCH CORD CAT6 2,5M 171




2.5. |PATCH CORD CAT6 1,5M 171
2.6. ' TAMPA CEGA 1U 10
2.7. |ORGANIZADOR DE CABO 1U 10
2.8. |VELCRO ORGANIZADOR 30M 01
2.9. |CABEAMENTO CAT6 CX305M 18

SERVICO DE INSTALACAO E PADRONIZACAO DA REDE

01

TOTAL GERAL

PRAZO DE VALIDADE NAO INFERIOR A 60 SESSENTA DIAS
ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS EXIGENCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL DE

PREGAO ELETRONICO N° 04/2021

DECLARAMOS QUE NOS PRECOS COTADOS ESTAO INCLUIDOS TODOS OS CUSTOS NECES-
SARIOS A ENTREGA DOS MATERIAIS/PRESTACAO DOS SERVICOS OBJETO DESTE PRE-
GAO, INCLUSIVE, TODOS OS IMPOSTOS (IOF E OUTROS), TRIBUTOS, ENCARGOS TRABA -
LHISTAS, PREVIDENCIARIOS, COMERCIAIS, FISCAIS E QUAISQUER OUTRAS DESPESAS
QUE INCIDAM OU VENHAM A SOBRE ELE INCIDIR, NADA MAIS SENDO LiCITO PLEITEAR

A ESSE TITULO;

ASSINATURA E DATA
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N - / N ELETRODUTO GALVANIZADO {l/ ) _ Eletrocalha galvanizada aérea tamanho 150x50
& e Calha para piso, sobrepor galvanizada com tampa
////
- \>/,7; /
“ LS GALHA PARA PISO, SOBREPOR GALVANIZADA COM TAMPA G— Indicagéo descida de eletroduto
SUPORTE - HORIZONTAL / o W ="
/\ MOVEL VER DETALHE DE ARQUITETURA ( \ ( \ RJ45(2) Tomada RJ45 - 0,30m do piso
i T D—|<| Acessérios Cabeamento - Metélico
= ] i Conector
= ELETRODUTO \_ Y, \_ RJ45 (CM8v) 27 pg
PAREDE Acessérios p/ eletrodutos
ELETROCALHA PARA PONTO — = Caixa PVC
™S~ 42" 14 pg
LETRODUTO GALVANIZADO SOBREPOR K /5 j K /N j Dispositivo de Cabeamento - embutir
Placa 2x4"
1 2 médulos - RJ45 14 pg
=N i i RJ45(:01)
TAMPA METALICA RETRATIL Tomada RJ45 - no piso, onde "xx" representa o numero de conectores
ﬂ @@ 5@ @ Acessérios Cabeamento - Metalico
— = Coneclor
[—] [—] RJ45 (CM8v) 144 pg
CONECTOR BOX RETO Acessdrios p/ eletrodutos
CABO DE REDE = ¢ —) C ) Caixa PVC
CALHA PARA PISO, SOBREPOR GALVANZADA COM TAMPA P 72 pg
L] =R ELETRODUTO PRy p
Ll con PISO OU =7 Dng[ﬁ;@s;tgj n?n]@ Cabeamento - embutir
o DE f&E PRE
T© MADAS i N e ———————— R . e S S™-—- xx médulos - RJ45 72pg
PONTO DE CAB. EST. . LGNOE AN IO 2t |~~~ 0 7 7 0 0 0 A S o -
————— o —— = = ” — : SR p > e Identificagéo de Pontos:
A : . . o : : : R AN o A o - B E <
HLUMHNA@A@ 2 o . 4 0 - S S A e A ) = — Indicativo de Ponto
PAREDE e ' 74 . P LT s 4T a SR S | PT-XX-500C
CABOS L Némero Sequencial do Ponto

Indicativo do Pavimento do Ponto

CONECTOR BOX RETO

DETALHE DA DIVIVAO DA ELETROCALHA DE PISO ELETROCALHA PARA PONTO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO DETALHE CALHA DE PISO

DADOS DO PROJETO PRANCHA
SUREG - PERNAMBUCO
PLANTAS ESCALA FO L .
PLANTA DE CABEAMENTO - TERREO 1/75 O 1/01
CLIENTE
PROCESSO DATA

CO NAB 21203.000230/2020-14 MAIO/2021
ENDEREGO AUTOR

Estrada do Barbalho, N° 960 - Iputinga, Recife - PE Eng® José Roberto
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@ Conab

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

SEI/MAPA - 15939890 - Conab - Matriz de Riscos

OBJETO: DESCRIGAO DO OBJETO PREVISTO PARA CONTRATAGAO.

MATRIZ DE RISCOS

Identificagao Avaliagao Tratamento ao Risco
) . » Nivel de Risco )
Evento de Risco Consequéncias Probabilidade 6) Resposta ao evento Responsével
Fases (1) Causas (3) Impacto (1)
(2) (4) (P) do Risco (7) (8)
(P)x(1)
Falta de Interagir junto ao ]
lanejamento  [Insucesso na fornecedor, no sentido
Gestdo de  |Ndo Execugdo do P ~ de acompanhar a
. e/ou lexecugdo do 1 ~ Contratante.
Contratos.  [servico. - ] evolugdo da
organizagdo do [servigo. N
contratacdo ¢ da
fornecedor. ~
lexecucao.
Solicitagdes de
Alteragdes de :éte;?;?;s em rcr)l 1?55(31 et;)SSOfrer Interagir com o
< requisitos exigidas equ! cas - SETAD-PE para
Gesto de . . =7 |técnicos ou na [contratuais ou ndo
apods a finalizagdo X lacompanhamento Contratante.
Contratos planta apos a  [poder atender as .
do escopo do . s ~ imutuo do cronograma
: defini¢do do alteragdes fora de
projeto. dos processos.
escopo do tempo.
projeto.
N3o realizar a [Falta de Interagir com a Matriz
Planejamento|contratacdo do orcamento para | N para conscientizagdo
. INdo execucdo do . P
da projeto por empenho e . 1 da importancia da Contratante.
. -~ ~ Servico. ~ .
Contratagdo [Restri¢cao execugdo do lexecugdo do servigo
orcamentaria. processo. ipara a SUREG-PE.
Falta de
~ imaterial ou mao Realizar esforgos em
. Escassez de mao
Planejamento . . |de obra < < contato com empresas
de obra e material |,. . INao contratagdo do .
da ~ disponivel no . 1 locais e remotas que  [Contratante.
~ _ |para execugdo do servico. .
Contratagao. roieto mercado para tenham interesse em
projeto. execugdo do realizar o servigo.
Servico.
Imprimir celeridade
Contingenciamento|Atraso na aos Prc_)cedl_rnentos
. c o~ c o ladministrativos e
Planejamento|de recursos solicitagdo dos [Paralisagdo do .
. ~ . financeiros a fim de
da orcamentarios/ recursos ou ndo [procedimento 2 L Contratante.
~ . . ~ L viabilizar a
Contratacdo. [financeiros na fase [liberagdo do licitatorio. . e
. . disponibiliza¢do dos
de contratagdo. ivalor estimado.
recursos em tempo
habil.
Atestado de Eliminagdo da .
. \Verificar com a
Capacidade . 0. |proponente ou .
N . [Uso de ma fé = lempresa que emitiu o
Selecdo de  [Técnica contratacdo de .
das . atestado de capacidade [Contratante.
IFornecedores [fraudulenta ou de lempresa incapaz o .
oy proponentes. técnica a veracidade do
credibilidade de executar o
. . mesmo.
duvidosa. objeto.
Dificuldade em
cumprir as Elaboragdo do projeto
Selecdo de [Licitagdo exigéncias do  [N3o contratagdo do Basico e Edital
. R 2 S Contratante.
IFornecedores [fracassada. edital por parte [objeto. conforme exigéncias
das empresas normativas.
interessadas.

1. Definigdo do risco nas fases de Planejamento da Contratagdo, Selecdo de Fornecedores e Gestdao de Contratos.

2. O evento de risco é incerto, que, se ocorrer, afeta a realizagdo dos objetivos da contratagdo.

3. CondigGes que viabilizam a concretizagdo de um evento de risco.

4. Identificagdo de quais sdo as consequéncias no caso da ocorréncia do risco.

5. A avaliagdo da probabilidade e do impacto deverd ser analisada em um escala de 1 a 5, conforme definida nas tabelas abaixo:

https://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2771331...
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Escala de Probabilidade (P) — Associada as chances do risco ocorrer

Descritor Descri¢do Nivel
Muito Baixa Evento extraordinario, sem histérico de ocorréncia. 1
Baixa Evento casual e inesperado, muito embora raro, ha histérico de sua ocorréncia. 2
Média Evento esperado, de frequéncia reduzida, e com histérico de ocorréncia parcialmente conhecido. 3
Alta Evento usual, com histérico de ocorréncia amplamente conhecido. 4
Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5

Escala de Impacto (I) — Associada as consequéncias no caso do risco ocorrer

Descritor Descri¢do Nivel
Muito Baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1
Baixo Impacto minimo nos objetivos. 2
Médio Impacto mediano nos objetivos, com possibilidade de recuperagéo. 3
Alto Impacto significante nos objetivos, com possibilidade remota de recuperagao. 4
Muito Alto Impacto maximo nos objetivos, sem possibilidade de recuperagdo. 5

6. Apds o resultado do calculo da probabilidade x impacto sera obtido o nivel do risco, que podera ser classificado como baixo, médio, elevado e extremo,
conforme tabela abaixo:

Nivel de Risco
la2 Baixo
3a6 Médio
8al2 Elevado
15a25 Extremo

7. Tratar o risco consiste em propor a¢bes para prevenir, transferir, mitigar ou aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a agdo/resposta mais adequada para
tratamento do risco identificado.

8. Identificar o responsavel/os responsaveis pela agdo proposta, se o contratado ou o contratante.

Elaborado por: Supervisionado por: Autorizado por:
Recife, 01 de julho de 2021

——
SEI! Documento assinado eletronicamente por ALDEIR MARTINS DA PAZ, Encarregado (a) de Setor - Conab, em 01/07/2021, as 15:57, conforme hordrio oficial de
' ::;l"r'g:‘f('; L Brasilia, com fundamento no art. 62,§ 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015.

W

L
e ! Documento assinado eletronicamente por rafael silva de lima, Gerente de Area Regional - Conab, em 01/07/2021, &s 16:08, conforme horério oficial de Brasilia,

:i;'i'r'g:‘*i‘('; com fundamento no art. 62,§ 12, do Decreto n? 8.539, de 8 de outubro de 2015.

[Referéncia: Processo n°.: 21449.000560/2021-16 [SEL n°.: 15939890 |

https://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2771331... 2/2
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	Companhia Nacional de Abastecimento
	COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
	SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE PERNAMBUCO
	GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO E SUPORTE ESTRATÉGICO
	EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
	CONAB/SUREG-PE Nº 04/2021
	PROCESSO Nº: 21449.000560/2021-16
	TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO
	A Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, no âmbito da Superintendência Regional de Pernambuco – SUREG/PE, mediante o Pregoeiro designado pela Ato de Superintendência CONAB/SUREG-PE nº , de , torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, tendo por finalidade a contratação descrita no item 1 deste Edital, cujo documento e seus anexos expressam ainda as condições de participação, de habilitação, de apresentação de propostas, de critérios de julgamento e de adjudicação.
	O procedimento licitatório se dará na forma da Lei no 13.303/2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab – RLC, disponível no endereço eletrônico https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-organizacão, bem como, subsidiariamente, de outras leis e normas aplicáveis ao certame e mediante as condições estabelecidas neste Edital.
	DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
	DATA: 03/08/2021
	HORÁRIO DE ABERTURA: 10:00 horas – Horário de Brasília
	ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
	CÓDIGO UASG: 135285
	1. DO OBJETO
	1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços para execução de projeto para implantação de cabeamento estruturado para rede de dados, com fornecimento de materiais para atender as necessidades da Superintendência Regional de Pernambuco (SUREG-PE) da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, em Recife-PE.
	1.2. As especificações do objeto da contratação são aquelas descritas no Termo de Referência, anexo I desse Edital.
	1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Catálogo de Serviço – CATSER do Compras Governamentais e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.
	1.4. O projeto a ser executado constará no anexo V desse Edital e poderá ser solicitado no formato dwg através do e-mail indicado no item 19.4.
	2. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO
	2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, bem como perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SGE), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	2.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	2.2.1. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
	2.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão Eletrônico.
	2.2.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a CONAB responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
	2.2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
	2.3. Além do credenciamento mencionado, para se ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SGE, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
	2.4. Como condição para participação no Pregão Eletrônico, a licitante credenciada assinalará
	“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
	2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
	a.1) Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
	a.2) Assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;
	b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
	c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
	emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	e) que a proposta foi elaborada de forma independente;
	f) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
	ou forçado;
	g) que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
	deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende as regras de acessibilidade previstas na legislação.
	2.5. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico:
	a) o empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a CONAB, durante o prazo da sanção aplicada;
	b) o empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
	c) o empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;
	d) a sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
	e) o empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;
	f) o empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;
	g) as sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
	h) o consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
	3. DA PROPOSTA DE PREÇOS
	3.1. O licitante deverá registrar proposta de preços eletrônica, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, exclusivamente por meio do sistema Compras Governamentais, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
	3.1.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	3.2. O licitante deverá informar em sua proposta de preços eletrônica, mediante o preenchimento no sistema eletrônico, o valor total proposto para a execução do objeto, bem como a especificação clara e completa dos serviços a serem executados, em conformidade com o Termo de Referência.
	3.2.1. O licitante deverá cotar o preço do objeto licitatório em moeda nacional.
	3.2.2. O licitante deverá consignar o valor da proposta já considerados inclusos os custos operacionais, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto desta licitação e que influenciem na formação do preço da proposta.
	3.2.3. Por ocasião do registro de sua proposta de preços no site Compras Governamentais, o licitante deverá realizar as declarações previstas no item 2.4 deste Edital, assinalando, para tanto, os campos específicos do sistema eletrônico em apreço.
	3.2.4. Quando couber, o licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema Compras Governamentais, se o objeto da licitação se enquadra em algum critério de margem de preferência, caso haja indicação, neste aspecto, no Termo de Referência.
	3.2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
	3.3. As propostas eletrônicas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
	3.3.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	3.3.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
	3.3.3. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	3.4. A proposta elaborada em desacordo com este Edital e Anexos poderá ser desclassificada, após observado o disposto no subitem 19.6 deste Edital.
	3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	3.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
	sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
	3.7. O encaminhamento eletrônico da Proposta de Preços do licitante vencedor, deverá conter, em especial, as seguintes informações:
	a) Modelo de Proposta de preços, conforme anexo do edital
	b) o preço global da contratação, em algarismos e por extenso (havendo discordância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias);
	c) o prazo de validade da proposta, de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias;
	d) a declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídos todos os custos necessários à entrega dos materiais/prestação dos serviços objeto deste pregão, inclusive, todos os impostos (IOF e outros), tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a sobre ele incidir, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;
	e) a declaração expressa de que se responsabiliza pela entrega/prestação dos serviços no prazo estabelecido no Termo de Referência;
	f) os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone/Fax, número do CNPJ/MF.
	3.7.1. A proposta de preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, em papel timbrado da licitante, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que impeçam sua perfeita compreensão, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante.
	3.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Contrato, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
	4. AVALIAÇÃO DO CUSTO
	4.1. O critério de avaliação do custo será o de menor valor global para o objeto contratado.
	5. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	5.1. O valor global estimado para contratação é de R$ 118.420,00 (Cento e dezoito mil, quatrocentos e vinte reais).
	6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS
	6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicada no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	6.3. O Pregoeiro, anteriormente ao início da fase de lances, verificará, previamente, as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas principais, exigidas no Termo de Referência.
	6.3.1. A não desclassificação preliminar da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	6.4. Somente os licitantes com propostas preliminarmente classificadas participarão da fase de lances.
	6.5. Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, os licitantes deverão observar a orientação estabelecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no sentido de incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto”.
	6.5.1. A ausência do detalhamento do objeto no citado campo não acarretará a desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações.
	7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO MODO DE DISPUTA
	7.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
	7.1.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
	7.1.2.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
	7.1.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
	7.1.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
	7.1.5. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.2. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberto e fechado.
	7.3. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.
	7.3.1. Encerrado o prazo previsto no item 7.3, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
	7.3.2. Encerrado o prazo de que trata o item 7.3.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.3.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 7.3.2, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
	7.3.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.3.2. e 7.3.3., o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.
	7.3.5. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos 7.3.2. e 7.3.3., haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 7.3.4.
	7.3.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no 7.3.5.
	8. DA NEGOCIAÇÃO
	8.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá, via sistema, encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
	8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	9. DA DESCONEXÃO
	9.1. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
	9.2. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	9.3. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente decorridas vinte e quatro horas após comunicação expressa do Pregoeiro, aos participantes, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	10. DO ENVIO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS
	10.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar eletronicamente sua Proposta de Preços ajustada, na forma do item 3 desse Edital, no prazo máximo de 03 (três) horas, por convocação do(a) Pregoeiro(a) pelo Sistema Eletrônico (“Convocação de anexo”).
	10.1.1. Em atenção ao ítem 3.1 deste edital, os documentos de habilitação outrora já encaminhados, serão analisados juntamente a proposta de preços ajustada.
	10.1.2. Em caso de aceitação da proposta e habilitação do fornecedor, os originais ou cópias autenticadas dos documentos, remetidos por meio do sistema Compras Governamentais, poderão ser solicitados expressamente pelo pregoeiro para envio físico à Conab.
	10.1.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
	10.2. Encaminhada a proposta, o pregoeiro, pelo critério de menor preço global, a examinará, em conjunto com a área demandante, quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado constante no Projeto Básico e seus anexos, a sua exequibilidade e ao seu cumprimento às especificações técnicas do objeto.
	10.2.1. Com vistas à análise da proposta de preços e dos documentos habilitatórios, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do certame, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	10.2.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da CONAB ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar a sua decisão.
	10.2.3. Será considerada aceita a proposta de preços do licitante que oferecer o menor preço e que atender as exigências editalícias.
	10.2.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	10.2.5. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado no Projeto Básico ou com preços manifestamente inexequíveis.
	10.2.5.1. O valor global de referência é considerado como limite máximo aceitável e em nenhuma hipótese serão aceitas propostas com valores acima deste limite, ainda, na análise da proposta declarada vencedora, será condição de aceitação o respeito ao limite máximo estimado como valor de referência de cada item.
	10.2.5.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade, por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
	10.2.5.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado.
	10.2.5.4. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas de anexos ou dados não exigidos neste Edital, tais como: “condições gerais”, “cláusulas contratuais” etc.
	10.2.6. Se o lance ou a proposta de menor valor não forem aceitos ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará o lance ou proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de um lance ou proposta que atenda ao Edital.
	10.2.7. Ocorrendo a situação a que se refere o item anterior, o pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
	10.2.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, deverá ser procedida nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	10.2.9. No caso de persistir o empate entre propostas comerciais que atendam integralmente as condições/exigências editalícias será procedido sorteio pelo sistema eletrônico, conforme disposto no Decreto n° 10.024/19.
	11. DA HABILITAÇÃO
	11.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, o pregoeiro realizará a análise da documentação de habilitação enviada de acordo com o item 3.1 deste edital.
	a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
	b) Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz;
	c) Em se tratando de matriz ou filial, na hipótese em que a empresa que efetivamente vai executar o objeto não for a mesma que participou da sessão pública, os documentos de habilitação da empresa que constará na Nota de Empenho emitida pela CONAB/PE também deverão ser apresentados, ressalvadas as hipóteses de exceção citadas na letra “b” acima.
	11.1.2. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
	11.2. Em relação à HABILITAÇÃO TÉCNICA, a licitante deverá apresentar a documentação em consonância com o item 6.1. do Termo de Referência, Anexo I do edital.
	11.2.1. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes formas:
	a) Em original;
	b) Por qualquer processo de cópia, autenticada por servidor da Administração, devidamente qualificado, ou por Cartório competente;
	c) Publicação em órgão da Imprensa Oficial.
	11.3. A comprovação das habilitações previstas nos subitens 11.5.1, 11.5.2 e 11.5.3 deste Edital, bem a verificação das demais certidões/informações, poderá ser realizada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF e aos sítios respectivos na Internet.
	11.4. Deverá ser encaminhada/anexada a seguinte documentação complementar ao SICAF:
	a) Documento extraído da Base de Dados do Sistema CNPJ da Receita Federal do Brasil discriminando o(s) Código(s) CNAE ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, para fins de verificação da pertinência da(s) atividade(s) da LICITANTE com o objeto deste Edital;
	b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Positiva com efeito de Negativa, em cumprimento ao disposto na Lei n.º 12.440, de 07/07/2011. Para fins de habilitação, será considerada a CNDT mais atualizada, conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho – TST, ratificada pela orientação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
	c) demonstração de Patrimônio Líquido mínimo, para efeito de comprovação da boa situação financeira, quando a licitante apresentar em seu Balanço resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer dos índices abaixo explicitados:
	LG =
	​ Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
	1 SG =
	______________Ativo Total_____________
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
	2 LC =
	_Ativo Circulante_
	Passivo Circulante
	c.1) A licitante que apresentar em seu Balanço resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer dos índices acima fica obrigada a comprovar, na data de apresentação da documentação, Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total da contratação para o item constante da proposta comercial apresentada.
	11.4.1. A Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta e a Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal empregados menores de idade, serão disponibilizadas mediante preenchimento de campo específico do sistema eletrônico.
	11.4.2. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº 1.793/2011 do Plenário, também serão realizadas consultas: a) ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (Ceis) do Portal da Transparência; b) ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; e c) à composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se certificar se entre os sócios há servidores do próprio órgão contratante.
	11.5. As licitantes que não se encontrem com o cadastramento atualizado no SICAF deverão encaminhar, além da documentação prevista no subitem 11.4 acima, o seguinte:
	11.5.1. Relativamente à HABILITAÇÃO JURÍDICA da licitante:
	a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
	b) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício.
	11.5.2. Relativamente à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA da licitante:
	a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
	b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida com a União e Receita Federal) e Estadual e Municipal, de acordo com o disposto no inciso III, do art. 29, da Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de validade;
	c) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a", do art. 27, da Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado;
	d) Certidão Negativa de Débito – CND ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa às contribuições sociais, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS (Lei nº 8.212/1991), devidamente atualizada.
	11.5.2.1. A prova de regularidade da licitante considerada isenta dos tributos estaduais ou municipais, para fins de habilitação na presente licitação, será comprovada mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
	11.5.3. Relativamente à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA da licitante:
	a) Certidão negativa de falência, concordata ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;
	b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
	11.5.3.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:
	1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;
	2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
	3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:
	3.1) Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
	3.2) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
	4) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
	5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
	11.6. Em se tratando de ME ou EPP, e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a licitante será declarada vencedora do certame no sistema eletrônico, nos termos do §1º, do art. 43, da lei Complementar nº 123/2006.
	11.6.1. Nessa hipótese, o(a) Pregoeiro(a) dará ciência às demais licitantes dessa decisão e intimará a licitante declarada vencedora para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração citada neste subitem, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, promover a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
	11.6.2. A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas neste subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 76, da Lei nº 13.303/2016, e no art.49, do Decreto nº 10.024/19, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
	11.7. As licitantes que, embora cadastradas no SICAF, estejam com situação irregular neste Sistema, poderão apresentar os documentos que comprovem sua regularidade, relativamente aos dados vencidos ou não atualizados.
	11.8. Caso a licitante não esteja regular no SICAF e comprove, exclusivamente, mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço - RSS, a entrega da documentação a sua Unidade Cadastradora, no prazo regulamentar, qual seja, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) procederá à diligência, na forma estabelecida na Lei nº 13.303/2016 , Decreto Lei nº 10.024 e no Art.282 da RLC 10.901/2018.
	12. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
	12.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do presente Pregão, protocolizando a peça impugnatória no endereço discriminado no subitem 19.4 deste Edital, ou mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico (e-mail): pe.cpl@conab.gov.br.
	12.1.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação
	12.1.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
	12.1.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.
	12.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Edital deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, preferencialmente por meio eletrônico via Internet, para o endereço de e-mail: pe.cpl@conab.gov.br, cujas respostas serão disponibilizadas nos avisos referentes a este Pregão, no site www.comprasgovernamentais.gov.br
	12.2.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	13. DOS RECURSOS
	13.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
	13.2. A licitante que manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das respectivas razões, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões no mesmo prazo, a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
	13.2.1. As razões de recurso, além de manifestadas por escrito no sistema eletrônico, também deverão ser disponibilizadas em meio magnético (CD/DVD) ou através do endereço eletrônico pe.cpl@conab.gov.br, em face da obrigatoriedade da publicação, no COMPRASGOVERNAMENTAIS, do recurso juntamente a decisão emitida pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pelos setores responsáveis e/ou pela autoridade superior.
	13.3. A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes quanto à intenção de recorrer importará decadência do direito de recurso, ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizado(a) a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.
	13.4. O recurso contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo, no tocante ao item ao qual o recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente.
	13.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	13.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
	13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na CONAB/PE, situada na Estrada do Barbalho, nº 960, Iputinga - Recife – PE – Fone: (81) 3271-1343, em dias úteis, no horário de 08:00 às 12:00 e 13:00 às 16:00. Não serão reconhecidos os recursos enviados com os respectivos prazos legais vencidos.
	14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso ou quando este não aceitar a intenção de manifestação de recurso.
	14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
	15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	15.1. As sanções administrativas referentes a execução contratual são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
	15.2. Compete ao licitante também verificar, no anexo mencionado, quais são as sanções administrativas cabíveis no caso de irregularidades na fase licitatória, perpetradas pelos seus participantes.
	16. DO PAGAMENTO
	16.1. O pagamento pelos serviços descritos neste Edital e seus anexos será processado na forma estabelecida no Termo de Referência, disposto no Anexo I deste Edital.
	17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	17.1. As despesas decorrentes da contratação objeto desta Licitação, estimada em R$ 118.420,00 (Cento e dezoito mil, quatrocentos e vinte reais), ocorrerão à conta dos recursos orçamentários da CONAB, no PTRES 196195, Fonte de Recursos 0188000000 , PI EMENDA 5 PE.
	18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
	18.1. O acompanhamento e fiscalização do contrato que trata este objeto será realizada por intermédio de empregado designado para tal finalidade, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a ocorrência à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, conforme estabelecido no Termo de Referência, Anexo I desse edital.
	19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	19.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.
	19.2. É assegurada à CONAB, no interesse da Administração, revogar ou anular, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.
	19.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário por parte da CONAB.
	19.4. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao pregoeiro, no seguinte endereço : Estrada do Barbalho, 960, Iputinga, Recife-PE, CEP 50690-000, ou por meio do e-mail pe.cpl@conab.gov.br, observado o prazo fixado no item 13 deste Edital.
	19.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
	19.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.
	19.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
	19.8. Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas de Preços.
	19.9. Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. Na contagem dos prazos serão considerados os horários corridos, sem interrupção.
	19.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
	19.11. Se o licitante vencedor recusar-se a retirar/assinar o Contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-se o licitante desistente às sanções administrativas descritas neste Edital.
	19.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CONAB.
	19.13. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse públicos decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
	19.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520/02, Decreto nº 10.024/19, e demais legislações pertinentes.
	20. DOS ANEXOS
	20.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:
	Anexo I - Termo de Referência
	Anexo II - Minuta de Contrato
	Anexo III -Lista de materiais
	Anexo IV- Modelo de Proposta de preços
	Anexo V- Projeto de cabeamento estruturado
	Anexo VI- Matriz de Riscos
	21. DO FORO
	21.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado de Pernambuco, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente.
	​ Recife - PE, de Julho de 2021.
	Dayvson Cassiano Lima dos Santos
	Setor Administrativo
	Analista Administrativo
	ANEXO I DO EDITAL
	TERMO DE REFERÊNCIA
	1. OBJETO
	1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços para execução de projeto para implantação de cabeamento estruturado para rede de dados, com fornecimento de materiais para atender as necessidades da Superintendência Regional de Pernambuco (SUREG-PE) da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, em Recife-PE.
	1.2. O custo total estimado para aquisição dos produtos objetos deste Termo de Referência é de R$ 118.420,00 (Cento e dezoito mil, quatrocentos e vinte reais). O critério utilizado para a formação da estimativa foi de MENOR PREÇO dos preços praticados no mercado.
	1.3. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço ofertado.
	1.4. A licitação será realizada em item único, conforme este Termo de Referência.
	1.5. Os recursos orçamentários decorrentes da aquisição do objeto deste Termo de Referência estão consignados no Orçamento da Conab para o ano 2021, conforme segue: PTRES 196195, Fonte de Recursos 0188000000 , PI EMENDA 5 PE.
	1.6. As especificações do objeto estão detalhadas neste Termo de Referência.
	1.7. Os serviços poderão ser descritos da seguinte forma:
	1.7.1. Execução do Projeto de cabeamento estruturado, com descrição das suas etapas, metodologias, documentações, autorizações e demais informações relevantes ao seu desenvolvimento, contemplando a instalação e o fornecimento de materiais conforme projeto e lista de materiais em anexo;
	1.7.2. Planilha de quantitativo e custos – com discriminação dos serviços e materiais, contendo unidade de medida, quantidades, custo unitário, parcial e total;
	1.7.3. Cronograma de execução – com os prazos para execução dos serviços;
	1.7.4. Serviço de documentação AS-BUILT (Este serviço é a confecção da documentação da rede física, em infraestrutura já existente ou nova, conforme definido em projeto.) Na documentação AS-BUILT deverá constar, no mínimo:
	1.7.4.1. Lista de equipamentos e materiais de rede empregados, com código do fabricante;
	1.7.4.2. Planta baixa de infraestrutura, indicando as dimensões da tubulação;
	1.7.4.3. Planta baixa com o encaminhamento dos cabos, indicando o número de cabos UTP e/ou fibra por segmento da tubulação;
	1.7.4.4. Relatório dos testes de certificação de todos os pontos instalados;
	1.7.4.5. Layout dos armários de telecomunicações;
	1.7.4.6. Mapa de interconexão dos componentes ativos e passivos, ou seja, a lista de todas as tomadas de rede de cada painel de conexão e das portas dos equipamentos;
	1.7.4.7. Código de fabricante ou diagrama de pinagem para cabos ou dispositivos especiais.
	1.8. As informações do projeto executivo deverão ser necessárias e suficientes para fundamentação da tomada de decisão por parte da CONTRATANTE na realização dos demais serviços definidos neste Termo de Referência.
	1.9. A CONTRATADA deverá providenciar junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente ao projeto executivo.
	2. DA JUSTIFICATIVA
	2.1. Como empresa pública vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, a Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB é encarregada de gerir as políticas agrícolas e de abastecimento no Brasil, visando assegurar o atendimento das necessidades básicas da sociedade, preservando e estimulando os mecanismos de mercado, como a Política de Garantia de Preços Mínimos do Governo Federal, e, primordialmente, garantindo a manutenção da produção e do abastecimento nacional. A CONAB conta, atualmente, com uma estrutura organizacional que inclui: uma Matriz, em Brasília; vinte e sete Superintendências Regionais, em todas as capitais federais; e cerca de noventa Unidades Armazenadoras, espalhadas estrategicamente pelos estados da federação, todas interligadas por uma rede de longa distância capaz de centralizar, em sua Matriz, o processamento das informações necessárias à sua operação e ao cumprimento das suas competências. Nesse cenário, cada unidade conta com sua própria rede local, comportando seus computadores e demais dispositivos, formando, assim, a rede corporativa da Companhia.
	2.2. Motivaram a contratação aqui proposta:
	2.2.1. A precariedade e defasagem da infraestrutura de rede de dados constatadas nas instalações da SUREG-PE;
	2.2.2. A necessidade de melhoria, ampliação e padronização de infraestrutura da rede interna na SUREG-PE da Companhia;
	2.2.3. A necessidade de atendimento das demandas internas de reorganização, de reestruturação e de mudanças de layout das estações de trabalho;
	2.2.4. A ausência de uma equipe técnica especializada da própria Companhia para o atendimento das demandas internas de reorganização, de reestruturação e de mudanças de layout das estações de trabalho;
	2.2.5. A ausência de contrato de manutenção de infraestrutura capaz de suprir as necessidades atuais da SUREG-PE para os serviços aqui propostos;
	2.2.6. A necessidade de ampliação da rede em termos de abrangência, performance, segurança e confiabilidade, principalmente para atendimento do crescimento organizacional, seja ele originado pela modernização dos equipamentos de rede ou pelo aumento do número de empregados e dispositivos com acesso à rede;
	2.2.7. A necessidade de mitigação da degradação da performance da rede, ocasionada pelo uso de infraestrutura antiga, precária e obsoleta, ineficiente em sua maioria, sem suporte nem garantia, bem como inadequada aos padrões internacionais (ANSI/TIA/EIA, ISO/IEC, ASTM) e nacionais (ABNT NBR) mais recomendados;
	2.2.8. A necessidade de acomodação das novas demandas de rede de dados para o atendimento aos novos sistemas e aplicações que estão sendo implantados na Companhia como, por exemplo, os sistemas de telefonia IP (VoIP) e de videoconferência e sistemas web adotados pela CONAB tais como webmail, sistema de recursos humanos (SÊNIOR), sistema de gestão de processos (SEI), rede Wi-fi corporativa entre outros;
	2.2.9. A necessidade de modernização da infraestrutura de rede de dados para a redução do downtime (tempo de inoperância);
	2.2.10. A adequação do desempenho da rede aos novos patamares de largura de banda dos novos links da rede de dados de longa distância, conforme contrato nº 12/2016 firmado entre a Claro S/A e a CONAB;
	2.3. O material em apreço será adquirido na modalidade Pregão Eletrônico, por ser caracterizado como bem comum, na forma do Inciso XIII do art. 3º do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC e, portanto, possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no Edital, por meio de especificações usuais de mercado.
	3. DO OBJETIVO
	3.1. Com essa contratação, a SUREG-PE pretende corrigir as atuais deficiências em sua infraestrutura de rede de dados e prover um melhor atendimento às novas demandas, buscando a manutenção da infraestrutura em um padrão moderno, eficiente, em garantia e aderente aos novos padrões de velocidade da rede de longa distância, que atende às demandas crescentes por tecnologia da informação.
	4. ESPECIFICAÇÕES DOS REQUISITOS
	4.1 Contemplar a instalação e manutenção de infraestrutura de cabeamento estruturado para rede de dados com fornecimento da mão de obra e todos os materiais necessários, incluindo a documentação (projeto executivo básico e AS-BUILT), a ser executado por empresa especializada com mão de obra não exclusiva, no endereço físico da regional de Pernambuco; 4.2 Empregar, nos serviços solicitados, materiais de cabeamento estruturado de dados como cabos metálicos, cabos de fibra óptica, patch panels, patch cords, wallboxes conectores, distribuidores ópticos e demais aplicáveis, novos, de boa qualidade e, obrigatoriamente, do mesmo fabricante, por questões de padronização, desempenho e garantia; 4.3 Obedecer, na prestação dos serviços com o fornecimento dos materiais, as melhores práticas de mercado, dando garantia mínima de: 1 (um) ano para mão de obra e de 15 (quinze) anos para os demais materiais; 4.4 Executar os serviços utilizando apenas mão de obra especializada do fabricante do material ofertado ou de empresa habilitada por ele, empresa esta que deverá comprovar tal habilitação apresentando uma declaração do fabricante indicando que ela está apta no fornecimento e/ou instalação dos materiais envolvidos; 4.5 Adotar, em toda infraestrutura utilizada (calhas, eletrodutos e canaletas), taxa máxima de ocupação de 75% (setenta e cinco) garantindo, assim, a expansibilidade da rede sem comprometer os sistemas instalados; 4.6 Executar os serviços com esmero e cuidado, reparando quando necessário qualquer dano causado à infraestrutura já existente, minimizando ao máximo o possível o impacto nas atividades da Companhia e ao meio ambiente, respeitando as normas de sustentabilidade cabíveis bem como toda a legislação vigente aplicável; 4.7 Possuir canais de comunicação apropriados para recebimento das demandas por meio de Ordem de Serviço – OS, que permitam a abertura, acompanhamento, cancelamento e encerramento dessas OSs; 4.8 Executar os serviços, sempre que necessário ou quando solicitado, fora do horário normal de expediente (de segunda a sexta, das 08h00 às 17h00) com o intuito de minimizar o impacto nas atividades da Companhia; 4.9 Não serão admitidos adaptações, recortes ou a adoção de materiais impróprios (como meias-esquadrias), nem o uso de materiais incompatíveis com a aplicação, mitigando, desta forma, a prática da improvisação (gambiarras) tanto na execução dos serviços e quanto na aplicação dos materiais; 4.10 Nos preços dos serviços deverão estar incluídos todos os custos necessários bem como: mão de obra, materiais, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto pretendido; 4.11 Atender às Normas Técnicas Brasileiras sempre que aplicáveis aos serviços, de acordo com as orientações da Associação Brasileira de Normas técnicas – ABNT; 4.12 Os prazos para a execução dos serviços deverão ser proporcionais ao nível de complexidade e ao tamanho da infraestrutura a ser atendida, em relação ao número de pontos de rede e a complexidade dos serviços envolvidos; 4.13 A execução dos serviços deverá permear as melhores práticas em relação à preservação do meio ambiente e promoção da sustentabilidade.
	4.2. A CONTRATADA deverá: 4.2.1 Possuir Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA; 4.2.2 Atestado de capacidade técnica em seu nome, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA/CAU, comprovando que a empresa já tenha executado serviços de cabeamento estruturado; 4.2.3 Declaração, em papel timbrado, de que possui suporte técnico/administrativo, aparelhamento, instalações e condições adequadas, bem como equipe multidisciplinar qualificada, treinada e com capacidade operacional compatível com a complexidade do objeto a ser executado, disponíveis para a execução dos serviços, indicando no mínimo: 01 (um) engenheiro civil ou engenheiro de telecomunicações com registro profissional no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e comprovada experiência em serviços de cabeamento estruturado, que serão os responsáveis técnicos pela execução dos serviços, com seus devidos, podendo estas comprovações serem feitas através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho devidamente registrado ou da apresentação do Contrato Social, bem como certidões emitidas pela entidade profissional competente dentro dos prazos de validade;
	5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
	5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses (duração do contrato, conforme art. 461 a 463 do RLC), contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma do art. 497 e 498 do RLC.
	6. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	6.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	6.1.1. As empresas deverão comprovar a qualificação técnica por meio de:
	a) Atestado de capacidade técnica que comprove a entrega de bens com características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	a.1) A CONTRATADA deverá:
	Possuir Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;
	Atestado de capacidade técnica em seu nome, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA/CAU, comprovando que a empresa já tenha executado serviços de cabeamento estruturado;
	Declaração, em papel timbrado, de que possui suporte técnico/administrativo, aparelhamento, instalações e condições adequadas, bem como equipe multidisciplinar qualificada, treinada e com capacidade operacional compatível com a complexidade do objeto a ser executado, disponíveis para a execução dos serviços, indicando no mínimo: 01 (um) engenheiro civil ou engenheiro de telecomunicações com registro profissional no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e comprovada experiência em serviços de cabeamento estruturado, que serão os responsáveis técnicos pela execução dos serviços, com seus devidos, podendo estas comprovações serem feitas através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho devidamente registrado ou da apresentação do Contrato Social, bem como certidões emitidas pela entidade profissional competente dentro dos prazos de validade;
	a.2) Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de comprovação da alínea anterior.
	a.3) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
	a.4) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi realizada a entrega.
	a.5) O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a Conab possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.
	a.6) A Conab se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.
	6.2. DA AMOSTRA DOS BENS
	6.2.1. Poderá ser solicitada à licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar a apresentação de amostra dos bens objetos da licitação, devidamente identificada com o número do Pregão, o CNPJ e o nome ou razão social da licitante, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado a partir da solicitação.
	6.2.2. A amostra deverá dispor na embalagem suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo.
	6.2.2.1. A amostra deverá ser apresentada no, SEDEM localizada na sede da CONAB-PE (Estrada do Barbalho, 760. Recife-PE), no horário das 08h às 17h.
	6.2.3. O bem apresentado como amostra, para melhor análise técnica, poderá ser aberto, manuseado e desmontado, sendo devolvido ao licitante no estado que se encontrar ao final da avaliação.
	6.2.4. As despesas inerentes ao envio e devolução das amostras correrão por conta da empresa licitante.
	6.2.5. A avaliação das amostras seguirá critérios de caráter eliminatório conforme exposto a seguir:
	6.2.5.1. Deverá ser entregue 01 (uma) unidade de embalagem de cada item, conforme coluna “UND” do item 1.1 deste Termo de Referência, devidamente lacradas.
	6.2.5.2. A avaliação consiste na realização de observações físicas, visando comprovar a compatibilidade entre a especificação constante do item 1.1 deste Termo de Referência e o material cotado pela licitante.
	6.2.5.3. Caso a amostra esteja em desacordo com os critérios estabelecidos, será reprovada e declarada desclassificada a licitante.
	7. DA DESCRIÇÃO DA AQUISIÇÃO
	7.1. DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DA GARANTIA DOS BENS
	7.1.1. É responsabilidade da contratada executar os serviços contratados nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência;
	7.1.2. O prazo de execução do objeto de contrato é de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato;
	7.1.3. O prazo de entrega admite prorrogação, desde que observado o disposto nos art. 497 e 498 do RLC;
	7.1.4. Os serviços deverão ter um período de garantia de, no mínimo, 1 (um) ano para mão de obra e de 15 (quinze) anos para os demais materiais;
	7.1.5. Durante o período de garantia, a Contratada deverá substituir o bem, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após ser comunicado da necessidade de substituição.
	7.2. DO RECEBIMENTO DOS BENS
	7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, por meio de (termo de recebimento provisório ou recibo), no prazo de 30 (trinta) dias, pela fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
	7.2.2. Constatadas inconformidades no objeto do Termo de Referência e na proposta deverão ser registradas em documento próprio, no qual constarão as medidas a serem adotadas pela Contratada no prazo de 15 (quinze) dias.
	7.2.2.1. As ocorrências mencionadas no subitem anterior deverão ser comunicadas pela fiscalização à Contratada, solicitando, caso pertinente, a instauração de um procedimento administrativo para aplicação das penalidades cabíveis.
	7.2.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.2.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) (prazo para recebimento definitivo, conforme art. 526 do RLC) dias contados do recebimento provisório, por empregado ou comissão, após a verificação da qualidade e quantidade do material e, consequente, aceitação mediante termo circunstanciado.
	7.2.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	7.2.3.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado por fatos ocorridos no curso da contratação, desde que devidamente justificado no processo.
	7.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada por vícios revelados posteriormente, nem pela garantia dos bens entregues.
	7.2.5. Em caso de dúvida sobre a autenticidade do produto, o fornecedor se compromete a arcar com os custos dos testes de originalidade, a serem realizados nos laboratórios dos próprios fabricantes, ou não sendo possível, em outro escolhido de comum acordo entre as partes.
	7.2.6. Recebidos os materiais sem a necessidade de realização de análise ou finalizadas as análises procedidas e após as providências adotadas, os mesmos serão recebidos definitivamente.
	7.2.7. O não cumprimento dos prazos ensejará a aplicação de sanções previstas neste Termo de Referência.
	8. DA GARANTIA
	8.1. A Contratada deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, prorrogáveis por igual período, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento), conforme parâmetros do art. 439 do RLC, do valor do Contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:
	a) Caução em dinheiro;
	b) Seguro-garantia; ou
	c) Fiança bancária.
	8.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
	a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	b) Prejuízos diretos causados à Conab ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	c) Multas contratuais aplicadas pela Conab à contratada.
	8.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
	8.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
	8.4.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Conab a promover a rescisão do contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 569 do RLC.
	8.5. A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter validade de 90 (noventa) dias, após o término da vigência do contrato.
	8.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	8.7. No caso de prorrogação da vigência do contrato ou readequação do seu valor em decorrência de reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro ou acréscimo ou supressão, a garantia deverá ser renovada ou ajustada à nova situação, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	8.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.
	8.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	8.10. Será considerada extinta a garantia:
	a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; ou
	b) com a sua total utilização por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto no subitem 7.6;
	c) com a expiração do prazo de validade da garantia previsto no subitem 7.6.
	9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
	9.1. Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define o Contratante como responsável pela gestão do Contrato e verificação da aderência dos bens entregues aos padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela entrega dos bens e gestão dos recursos necessários para o cumprimento do Contrato.
	9.2. Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:
	9.2.1. Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissão designada pela Contratante, responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento provisório do objeto da contratação;
	9.2.2. Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste e atuar como interlocutor principal com o Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.
	9.3. A atividade de gestão e fiscalização do presente contrato deverá ser executada em conformidade com as disposições dos art. 535 a 540 do RLC.
	9.4. Nos termos dos art. 543 e 544 do RLC será designado fiscal, seu substituto, ou comissão de fiscalização para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
	9.5. O Fiscal do Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com o edital e seus anexos, com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.
	9.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Conab ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.
	9.7. A atuação do preposto deverá observar as disposições dos art. 541 e 542 do RLC.
	9.8. Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser encaminhadas formalmente pelo preposto à Contratante.
	9.9. Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada poderá ser um dos empregados designados para a entrega dos bens.
	10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1. São obrigações da Contratante:
	a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e seus anexos e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	d) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de bens executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referência;
	e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão especialmente designados;
	f) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
	10.2. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
	a.1) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
	b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os art. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do Contrato;
	g) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
	12. DO PAGAMENTO
	12.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento definitivo do material, de acordo com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, respeitando-se o quantitativo entregue, após conferência de quantidade e qualidade, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
	12.1.1. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	12.2. Antes de cada pagamento será realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual período a critério da Conab, para a regularização ou apresentação da sua defesa.
	12.2.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Conab deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	12.2.2. Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato, assegurada à contratada o contraditório e a ampla defesa.
	12.2.3. Havendo o efetivo fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	12.2.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria Gestora na Matriz ou pela Superintendência Regional no âmbito da sua competência, não será rescindido o Contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF.
	12.3. Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente.
	12.3.1. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
	12.4. As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.
	12.5. À Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se no ato da atestação os bens fornecidos não estiverem em perfeitas condições de utilização ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.
	12.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Conab, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
	EM = I x N x VP, onde:
	EM = Encargos Moratórios devidos;
	I=Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365];
	N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
	VP = Valor da prestação em atraso.
	13. DO REAJUSTE
	13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
	
	14. DA SUBCONTRATAÇÃO
	14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
	15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Conab à continuidade do Contrato.
	16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	16.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:
	a) advertência;
	b) multa moratória;
	c) multa compensatória;
	d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;
	e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos.
	16.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.
	16.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações elencadas nos artigos 576 a 580 do RLC ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.
	16.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do RLC, dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.
	16.5. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas no RLC.
	16.6. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.
	16.7. Da sanção de advertência:
	16.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.
	16.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 15.5.
	16.8. Da sanção de multa:
	16.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
	a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a licitação em questão;
	b) em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário/contratado das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a licitação em questão;
	c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor homologado para a licitação em questão;
	d) multa moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual, conforme item 7.4 deste TR;
	e) multa moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado na entrega sobre o valor da parcela não executada, até o limite de 10 (dez) dias;
	e.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior e a critério da Conab, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	f) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não executada, no caso de inexecução parcial do contrato;
	g) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do contrato;
	h) multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão contratual unilateral do contrato;
	16.8.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
	16.8.3. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.
	16.9. Da sanção de suspensão:
	16.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal.
	16.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que trata o art. 23 da Lei n° 12.846, de 2013.
	16.9.3. Em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab.
	16.9.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	17. DA RESCISÃO CONTRATUAL
	17.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572 do RLC.
	17.2. A rescisão poderá ser:
	a) por ato unilateral e escrito da Conab;
	b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para a Conab; e
	c) judicial, por determinação judicial.
	17.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
	17.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.
	17.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos art. 582 a 593 do RLC.
	17.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência:
	a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;
	b) execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e
	c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.
	17.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.
	17.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	c) Indenizações e multas.
	18. DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
	18.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação:
	a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;
	b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e pela contratação;
	c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;
	d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.
	19. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
	19.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.
	19.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu produto ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.
	20. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES
	20.1. A Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.
	20.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na Matriz de Riscos – Anexo do Edital.
	20.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Riscos – Anexo do Edital.
	Aldeir Martins da Paz
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	ANEXO II DO EDITAL
	MINUTA DO TERMO DO CONTRATO
	PROCESSO N.º: 21449.000560/2021-16
	Contrato N.º
	Contrato de prestação de serviços para execução de projeto de cabeamento estruturado para rede de dados, com fornecimento de materiais entre COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB e a empresa
	A Companhia Nacional de Abastecimento - Conab, Empresa Pública Federal vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Mapa, conforme Art. 39 da Lei nº 9.649, de 27/05/1998, criada na forma da autorização dada pelo inciso II, do renumerado Art. 19 da Lei nº 8.029/90 e pelo seu Estatuto Social, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária, realizada aos 19/12/2017 e publicada no DOU de 19/01/2018, Seção 1, retificado conforme publicação no DOU do dia 23/01/2018, Edição 16, Seção1, página 4, inscrita no CNPJ/MF: 26.461.699/0001-80, com matriz à SGAS 901, bloco “A”, lote 69 – Asa Sul, Brasília – DF, CEP: 70.390-010, neste ato representada por sua Superintendência Regional de Pernambuco – SUREG/PE, inscrita no CNPJ sob o nº 26.461.699/0037-91, com sede à Estrada do Barbalho, nº 960, bairro da Iputinga, Recife/PE, CEP: 50.690-000, através conjuntamente, do Superintendente Regional , e pelo Gerente de Finanças e Administração, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo , cuja sede está situada , resolvem celebrar o presente Contrato para execução de projeto de cabeamento estruturado para rede de dados, por meio da contratação de empresa especializada, que será regido pelo Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB-RLC, vigente a partir de 12/12/17, disponível no endereço eletrônico https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-organizacao; pela Lei n°13.303/16 e pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto.
	1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para execução de projeto visando à implantação de cabeamento estruturado para rede de dados, com fornecimento de materiais para atender as necessidades da Superintendência Regional de Pernambuco (SUREG-PE) da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, em Recife-PE.
	1.2. As especificações do objeto da contratação são aquelas descritas no Termo de Referência, anexo I do Edital.
	1.3. O edital e seus anexos fazem parte integrante deste contrato, assim como a proposta da contratada, datada de xx/xx/xx, no que couber, e demais documentos pertinentes, independente de transcrição.
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
	2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses (duração do contrato, conforme art. 461 a 463 do RLC), contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma do art. 497 e 498 do RLC.
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
	3.1. É responsabilidade da contratada executar os serviços contratados nos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência;
	3.2. O prazo de execução do objeto de contrato é de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato;
	3.3. O prazo de entrega admite prorrogação, desde que observado o disposto nos art. 497 e 498 do RLC;
	3.4. Os serviços deverão ter um período de garantia de, no mínimo, 1 (um) ano para mão de obra e de 15 (quinze) anos para os demais materiais;
	3.5. Durante o período de garantia, a Contratada deverá substituir o bem, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após ser comunicado da necessidade de substituição.
	4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
	4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, por meio de (termo de recebimento provisório ou recibo), no prazo de 30 (trinta) dias, pela fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
	4.2. Constatadas inconformidades no objeto do Termo de Referência e na proposta deverão ser registradas em documento próprio, no qual constarão as medidas a serem adotadas pela Contratada no prazo de 15 (quinze) dias.
	4.2.1. As ocorrências mencionadas no subitem anterior deverão ser comunicadas pela fiscalização à Contratada, solicitando, caso pertinente, a instauração de um procedimento administrativo para aplicação das penalidades cabíveis.
	4.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) (prazo para recebimento definitivo, conforme art. 526 do RLC) dias contados do recebimento provisório, por empregado ou comissão, após a verificação da qualidade e quantidade do material e, consequente, aceitação mediante termo circunstanciado.
	4.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	4.3.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado por fatos ocorridos no curso da contratação, desde que devidamente justificado no processo.
	4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada por vícios revelados posteriormente, nem pela garantia dos bens entregues.
	4.5. Em caso de dúvida sobre a autenticidade do produto, o fornecedor se compromete a arcar com os custos dos testes de originalidade, a serem realizados nos laboratórios dos próprios fabricantes, ou não sendo possível, em outro escolhido de comum acordo entre as partes.
	4.6. Recebidos os materiais sem a necessidade de realização de análise ou finalizadas as análises procedidas e após as providências adotadas, os mesmos serão recebidos definitivamente.
	4.7. O não cumprimento dos prazos ensejará a aplicação de sanções previstas no Termo de Referência.
	5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO
	5.1. O valor da contratação é de R$ ______ (_______).
	5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL
	6.1. A Contratada deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, prorrogáveis por igual período, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5 % (cinco por cento), conforme parâmetros do art. 439 do RLC, do valor total do Contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:
	a) Caução em dinheiro;
	b) Seguro-garantia; ou
	c) Fiança bancária.
	6.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
	a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	b) Prejuízos diretos causados à Conab ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;
	c) Multas contratuais aplicadas pela Conab à contratada.
	6.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
	6.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor total estimado do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
	6.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Conab a promover a rescisão do Contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 569 do RLC.
	6.6. A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato.
	6.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	6.8. No caso de prorrogação da vigência do Contrato ou readequação do seu valor em decorrência de reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro ou acréscimo ou supressão, a garantia deverá ser renovada ou ajustada à nova situação, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	6.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.
	6.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	6.11. Será considerada extinta a garantia:
	a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do Contrato;
	b) Com a sua total utilização por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto no subitem 6.6; ou
	c) Com a expiração do prazo de validade da garantia previsto no subitem 6.6.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	7.1. A despesa orçamentária da execução deste Contrato correrá à conta da Natureza da Despesa ______________, PTRES ______________, Fonte: ______________, conforme Nota de Empenho n.º ______________, de ___/___/____.
	8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	8.1. São obrigações da Contratante:
	a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e seus anexos e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	d) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de bens executado em desacordo com o previsto neste Termo de Referência;
	e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão especialmente designados;
	f) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
	8.2. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
	a.1) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
	b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os art. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do Contrato;
	g) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
	10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
	10.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.
	10.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu serviço ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO
	11.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e as qualificações exigidas na licitação.
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	12.1. O acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão exercidos de acordo com o previsto no Termo de Referência, Anexo I do Edital e conforme Regulamento de Licitações e Contratos - RLC.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
	13.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes se encontram definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital e nos artigos 558 a 567 do RLC.
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE
	14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	15.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:
	a) advertência;
	b) multa moratória;
	c) multa compensatória;
	d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;
	e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos.
	15.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d”.
	15.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações elencadas nos artigos 576 a 580 do RLC ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.
	15.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do RLC, dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.
	15.5. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras previstas no RLC.
	15.6. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.
	15.7. Da sanção de advertência:
	15.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.
	15.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 15.5.
	15.8. Da sanção de multa:
	15.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
	a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a licitação em questão;
	b) em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário/contratado das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a licitação em questão;
	c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor homologado para a licitação em questão;
	d) multa moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual, conforme item 7.4 deste TR;
	e) multa moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado na entrega sobre o valor da parcela não executada, até o limite de 10 (dez) dias;
	e.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior e a critério da Conab, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	f) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não executada, no caso de inexecução parcial do contrato;
	g) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do contrato;
	h) multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão contratual unilateral do contrato;
	15.8.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
	15.8.3. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.
	15.9. Da sanção de suspensão:
	15.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal.
	15.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que trata o art. 23 da Lei n° 12.846, de 2013.
	15.9.3. Em decorrência da prática por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab.
	15.9.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO
	16.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos arts. 568 a 572 do RLC.
	16.2. A rescisão poderá ser:
	a) por ato unilateral e escrito da Conab;
	b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para a Conab; e
	c) judicial, por determinação judicial.
	16.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
	16.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.
	16.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos artigos 582 a 593 do RLC.
	16.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta e no art. 574 do RLC:
	a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;
	b) execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e
	c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.
	16.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.
	16.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	c) Indenizações e multas.
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
	17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES
	18.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.
	18.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na MATRIZ DE RISCOS – Anexo do Edital.
	18.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS – Anexo do Edital.
	18.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo do Edital constitui peça integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.
	19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
	19.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do artigo 510 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.
	20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à continuidade do Contrato.
	21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
	21.1. As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis. No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018.
	21.2. As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que, toda operação realizada com os Dados Pessoais identificados neste instrumento, serão devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei 13.709/2018, vinculando-se especificamente para a execução das atividades deste instrumento jurídico.
	21.3. A PARTE RECEPTORA garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança da informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de informações e conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.
	21.4. A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.
	21.5. A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.
	21.6. A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias úteis da ciência, de qualquer não cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a PARTE REVELADORA, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em função do presente instrumento jurídico.
	21.7. A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção dos Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos Dados Pessoais da PARTE REVELADORA.
	21.8. As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para as bases de dados internas da Conab e para o Órgão da Imprensa Nacional para publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo artigo, conforme a finalidade do referido instrumento jurídico.
	21.9. As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante que, caso seja necessário transferir para o exterior qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis de Proteção de Dados Pessoais, em especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais referentes à transferência internacional de Informações pessoais.”
	22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES
	22.1. É vedado à CONTRATADA:
	a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
	b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
	c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto licitatório.
	23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
	22.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e nos moldes do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação:
	a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;
	b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e contratação;
	c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;
	d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.
	24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	24.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC, na Lei nº 13.303, de 2016 e demais normas federais de licitações e Contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos Contratos.
	24.2. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da União, conforme disposto no art. 480 do RLC.
	24.3. Fica eleito o foro da Justiça Federal na Cidade do Recife, Seção Judiciária de Pernambuco, para dirimir qualquer litígio oriundo do presente contrato, que não puder ser administrativamente solucionado. E, por estarem justos e acordados, foi o presente instrumento confeccionado em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo fim, que vai subscrito pelo CONTRATANTE e pela CONTRATADA para que produza todos os efeitos legais.
	Recife-PE, de de 2021
	_______________________________________ _____________________________________
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	ANEXO III DO EDITAL
	LISTA DE MATERIAIS
	ANEXO IV DO EDITAL
	MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO-SUREG/PE
	PREGÃO ELETRÔNICO N°04/2021
	RAZÃO SOCIAL/CNPJ
	ENDEREÇO
	TELEFONE/EMAIL
	APRESENTAMOS NOSSA PROPOSTA DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO ELETRÔNICO EM EPÍGRAFE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ABAIXO:
	1.
	DESCRIÇÃO DE MATERIAIS DE INFRAESTRUTURA
	UNID
	QUANT.
	UNITÁRIO(R$)
	TOTAL(R$)
	1.1
	ELETROCALHA 100X100 GALVANIZADA FECHADA (LISA)
	PÇ
	130
	1.2.
	GANCHO VERTICAL ELETROCALHA (IGREJA)
	PÇ
	150
	1.3.
	KIT BARRA ROSQUEÁVEL E PARABOLT PARA SUSTENTAÇÃO DE CALHA AÉREA
	PÇ
	150
	1.4.
	TUBO GALVANIZADO 3X4 3M
	PÇ
	18
	1.5.
	ESPELHO 4X2 RJ45 SOBREPOR
	PÇ
	86
	1.6.
	TOMADA SOBREPOR RJ45
	PÇ
	86
	1.7.
	CURVA VERTICAL 100X100 ELETROCALHA 90º (EXTERNA)
	PÇ
	8
	1.8.
	CURVA VERTICAL 100X100 ELETROCALHA 90º (INTERNA)
	PÇ
	8
	1.9.
	JUNÇÃO T 100X100 ELETROCALHA
	PÇ
	8
	1.10.
	L PARA DIVISÓRIA ELETROCALHA 100X100
	PÇ
	150
	1.11.
	CAIXA SOBREPOR GALVANIZADA 4X2
	PÇ
	86
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO INFRA-ESTRUTURA
	01
	2.
	DESCRIÇÃO DE MATERIAIS DE REDE
	UNID
	QUANT.
	UNITÁRIO(R$)
	TOTAL(R$)
	2.1.
	KIT PARAFUSO/PORCA GAIOLA 200 UNID
	01
	2.2.
	PATCH PANEL CAT6
	08
	2.3.
	KEYSTONE RJ45 CAT6
	171
	2.4.
	PATCH CORD CAT6 2,5M
	171
	2.5.
	PATCH CORD CAT6 1,5M
	171
	2.6.
	TAMPA CEGA 1U
	10
	2.7.
	ORGANIZADOR DE CABO 1U
	10
	2.8.
	VELCRO ORGANIZADOR 30M
	01
	2.9.
	CABEAMENTO CAT6 CX305M
	18
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DA REDE
	01
	TOTAL GERAL
	PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 60 SESSENTA DIAS
	ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 04/2021
	DECLARAMOS QUE NOS PREÇOS COTADOS ESTÃO INCLUÍDOS TODOS OS CUSTOS NECESSÁRIOS À ENTREGA DOS MATERIAIS/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DESTE PREGÃO, INCLUSIVE, TODOS OS IMPOSTOS (IOF E OUTROS), TRIBUTOS, ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, COMERCIAIS, FISCAIS E QUAISQUER OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM OU VENHAM A SOBRE ELE INCIDIR, NADA MAIS SENDO LÍCITO PLEITEAR A ESSE TÍTULO;
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